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A
s mudanças no clima de nosso 
planeta já estão em andamento e 
estão tendo efeitos importantes 
sobre os ecossistemas e a nossa 
organização socioeconômica. 
O aumento de temperatura já 
observado (desde 1850 a 2010) 
de 1 grau centígrado, em mé-
dia, em todo o planeta, e de 1,5 
grau, no Brasil, está acarretando 
efeitos ambientais importantes. 
Observações sobre alterações 
biológicas, como migrações, de-

créscimo de população de espécies, intensificação 
de furacões e tornados, entre tantos efeitos, estão 
sendo analisadas com uma frequência incomum. 
A ciência avança rápido nessa área, com novas ob-
servações importantes o tempo todo, e com melho-
rias constantes nos modelos climáticos. Não temos 
muito tempo para iniciar um forte programa de 
redução de emissões de gases de efeito estufa se 
quisermos evitar um aquecimento médio maior 
que 2 graus centígrados na Terra. Do ponto de 
vista científico, nosso conhecimento sobre o fun-
cionamento do sistema terrestre cresceu muito nas 
últimas décadas, graças ao esforço de milhares 
de cientistas. O Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC, da sigla em inglês) 
compila, a cada quatro ou cinco anos, o conheci-
mento científico gerado por milhares de cientistas 
de todas as áreas. Esse esforço tem sido incorpo-
rado nos modelos climáticos, que são muito mais 
completos hoje do que há cinco ou dez anos. As 

dinâmicas interações entre a atmosfera, a biosfera, 
a hidrosfera, a criosfera e a geosfera mostram um 
planeta agindo como um sistema complexo, em 
permanente mudança.

A espécie humana adquiriu a propriedade de, 
através da queima de combustíveis fósseis, alterar 
a composição da atmosfera. Observamos grandes 
alterações nas concentrações atmosféricas de CO2 

(dióxido de carbono), CH4 (metano), N2O (óxido 
nitroso), O3 (ozônio), aerossóis e nuvens, entre ou-
tras alterações. Mas, fundamentalmente, estamos 
alterando o balanço radiativo de nosso planeta, que 
controla o fluxo de radiação solar que entra no sis-
tema terrestre e o fluxo de calor que é irradiado de 
volta ao espaço. Para manter a vida na Terra, rece-
bemos, em média, 340,2 W/m² de energia do sol. 
A redistribuição desse calor pela atmosfera e pelos 
oceanos gera a circulação atmosférica e oceânica. 
Na atmosfera, o transporte de vapor de água ali-
menta o ciclo hidrológico, muito importante para 
a produção agrícola, por exemplo. Nos modelos 
climáticos, levamos em conta a componente física 
do clima, mas muito pouco da química e da biolo-
gia do planeta. Afinal, vivemos em um planeta no 
qual a biologia da vida exerce papel fundamental 
na manutenção do clima, através da função regu-
latória da vegetação, da biologia dos oceanos e das 
atividades dos seres vivos em geral, incluindo nós. 

Através das atividades humanas, estamos inje-
tando anualmente 9 milhões de toneladas adicio-
nais de carbono fóssil na atmosfera. A concentra-
ção de CO2 aumentou de 280 ppm para 400 ppm 
desde 1750. Desse total emitido para a atmosfera, 



REVISTA USP • São Paulo • n. 103 • p. 8-12 • 2014 11

nível de 350 ppm (mais baixa do que temos hoje). 
Para isso, teríamos que cortar 80% das emissões 
ainda nesta década, visando a uma futura estraté-
gia de emissões negativas, ou seja, que o sistema 
terrestre tenha mais absorção de carbono do que 
emitimos pelas atividades humanas. 

Uma das grandes questões a enfrentar é o 
crescimento populacional, já que somos cerca de 
7 bilhões de pessoas, com nível de consumo em 
constante aumento. Uma estrutura econômica que 
é baseada em crescimento econômico permanente 
evidentemente não é sustentável, pois os recursos 
naturais do planeta são finitos, e alguns deles, es-
cassos. A questão da disponibilidade de água, por 
exemplo, está crítica em várias partes, e seu uso 
crescente, especialmente na agricultura e em áreas 
urbanas, é difícil de ser sustentável.

Uma nova alternativa à mitigação de emissão 
de gases de efeito estufa é a redução dos chamados 
poluentes de meia-vida curta (SLCP – short lived 
climate pollutants). Esses compostos são princi-
palmente o metano (CH4), o ozônio (O3) e o cha-
mado black carbon (BC). O gás metano é cerca de 
23 vezes mais eficiente para fazer efeito estufa por 
molécula do que o CO2, e tem meia-vida de cerca 
de 12 anos. Portanto, a redução de emissões de 
metano tem um impacto no clima mais rápido do 
que reduções nas emissões de CO2, que tem meia-
-vida atmosférica dependente do processo de ab-
sorção, que vai de 100 a 10.000 anos. As emissões 
de metano ocorrem principalmente na agricultu-
ra, na criação de gado, na exploração de petróleo 
e gás, nas queimadas e em outros processos. O 
ozônio, além de ser um forte gás de efeito estufa, 
é um poderoso poluente em áreas urbanas, tendo 
fortes efeitos deletérios sobre a saúde da população 
urbana. O ozônio é produzido secundariamente na 
atmosfera a partir de emissões de hidrocarbonetos 
e óxidos de nitrogênio. O chamado black carbon 
consiste em partículas emitidas em processos de 
queima de combustíveis (fósseis, madeira, ou qual-
quer outro), como por exemplo pelo cano de des-
carga de veículos a diesel (ônibus e caminhões). 

A queima de lenha para cozinhar e para aque-
cimento em países em desenvolvimento também 
é uma importante fonte de black carbon para a 
atmosfera. O black carbon e o ozônio têm meia-
-vida de alguns dias na atmosfera, portanto, a redu-
ção de sua emissão tem efeito forte e rápido. Além 

27% estão sendo absorvidos pelos oceanos, cau-
sando rápida acidificação. Cerca de 28% estão 
sendo absorvidos pelos ecossistemas terrestres. 
A diferença entre as emissões antropogênicas e 
a absorção de CO2 pelos ecossistemas terrestres e 
aquáticos, que corresponde a 45%, está ficando na 
atmosfera, causando o aumento da concentração 
de CO2 atmosférico. Entre outras mudanças que o 
homem está realizando na Terra estão as alterações 
do uso do solo, pelo desenvolvimento da agricultu-
ra e de atividades humanas, e a do albedo da super-
fície terrestre, que é a fração da radiação refletida 
de volta ao espaço. Isso também altera o balanço 
radiativo que controla a temperatura do planeta.

Os efeitos das atividades antropogênicas nos 
ecossistemas terrestres são muitos, e vão desde o 
nível do mar subindo, o derretimento de geleiras, a 
perda de gelo no Oceano Ártico, as alterações bio-
lógicas em migrações de espécies, a acidificação 
dos oceanos e assim por diante. Estamos mudando 
a face de nosso planeta, em processos que a ciência 
ainda não conhece por inteiro.

Embora a atribuição às mudanças climáticas 
globais de eventos climáticos extremos particula-
res (uma chuva forte, uma seca intensa, etc.) ainda 
não seja possível, a estatística deixa muito claro 
que estamos tendo mais eventos climáticos extre-
mos em todo o planeta. De acordo com compilação 
do IPCC Special Report on Climate Extremes, te-
mos cerca de oito vezes mais extremos climáticos 
na última década se comparado com a década de 
50 do século passado. Esses eventos extremos, 
como o atual período de seca na região metropo-
litana de São Paulo e no Nordeste, além das secas 
na Amazônia em 2005 e 2010, têm fortes impactos 
sociais e econômicos.

Se quisermos garantir às novas gerações um 
clima adequado para agricultura, vida urbana, pro-
dução de hidroeletricidade, etc., precisaremos esta-
bilizar as concentrações de CO2, que, atualmente, 
estão em 400 ppm. Os cenários de emissões indi-
cam que, na trajetória de emissões atuais, chegaría-
mos em 2100 com concentrações de CO2 da ordem 
de 800 ppm, com um aumento médio de tempera-
tura de 6 a 7 graus centígrados, e algumas regiões 
como o Ártico aquecendo-se em 10 a 12 graus. Tal 
cenário é impensável hoje, mas é o que nos aguar-
da se não reduzirmos fortemente as emissões para 
que possamos atingir uma concentração de CO2 ao 
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disso, a população urbana que sofre pelos efeitos 
da exposição a esses poluentes terá uma vida mais 
saudável. Os cobenefícios de redução de CH4, O3 e 
black carbon no clima e na poluição do ar tornam 
esses poluentes agentes prioritários na mitigação 
das emissões, além das necessárias reduções nas 
emissões de CO2 pela queima de combustíveis 
fósseis. No longo prazo, o que domina a forçante 
radiativa global é a concentração de CO2, mas uma 
ajuda a curto prazo certamente é bem-vinda com 
a redução na emissão dos SLCP, com importantes 
benefícios na redução de poluição do ar tanto em 
áreas urbanas quanto nas áreas rurais.

Nosso país precisa se preparar melhor para a 
mitigação dos efeitos das mudanças climáticas e 
para a adaptação a elas. Seus impactos serão mui-
to grandes em alguns setores econômicos, como 
a agricultura, ou na geração de hidroeletricidade, 
por exemplo. A Embrapa está trabalhando para o 
desenvolvimento da agricultura de baixo carbono, 
mas o esforço tem que englobar todos os setores 
econômicos brasileiros. Ações de adaptação nas 
áreas costeiras, com maior incidência de erosão 
devido ao aumento do nível do mar, e nas áreas 
urbanas e encostas, com o aumento da incidência 
de chuvas fortes, são necessárias e urgentes.

É fundamental que na próxima reunião da 
Conferência das Partes (COP-21), que ocorrerá em 
dezembro de 2015, em Paris, sejam assinados acor-
dos internacionais que limitem em 80% as emis-
sões de CO2 até 2030 ou 2040. Essa redução não 
será uma tarefa fácil, mas é essencial se quisermos 
estabilizar o clima de nosso planeta. A questão não 
é tecnológica, já que há alternativas à geração de 
eletricidade por meios renováveis (hidroeletricida-

de, energia solar e eólica, por exemplo). Também 
há muito espaço para melhorar a eficiência no uso 
de energia nas indústrias e no setor de transpor-
te, com automóveis mais eficientes e transporte 
público de massa nos grandes centros urbanos. 
É importante mencionar que já existe tecnologia 
para dobrar a eficiência de motores de combustão 
interna, como o dos automóveis.

Todavia, nem no Brasil nem em termos glo-
bais temos ainda políticas públicas efetivas para 
a implementação da necessária redução de emis-
sões. A crise econômica global, que está se es-
tendendo há vários anos, dificulta a implantação 
de economias de baixo carbono, mas, se quiser-
mos uma economia sustentável a médio e longo 
prazo, não há outro caminho. O que na verdade 
está faltando é um sistema de governança global 
que possa gerenciar uma economia globalizada, 
seguindo os interesses não de grupos, países ou 
setores econômicos individuais, mas do planeta 
como um todo. Essa governança global é essen-
cial para que um novo acordo climático seja im-
plementado eficazmente.

Neste dossiê da Revista USP, abordamos al-
guns aspectos recentes da questão das mudan-
ças climáticas globais. Os artigos lidam com a 
questão dos extremos climáticos, do papel dos 
oceanos regulando o clima de nosso planeta, da 
evolução dos modelos climáticos, do futuro cli-
mático do Brasil, do papel do vapor de água no 
clima da Terra e da introdução de uma nova era 
geológica, o Antropoceno. 

Paulo  A r t a xo



Uma nova era geológica em 
nosso planeta: o Antropoceno?

                              Paulo Artaxo
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RESUMO

Nosso planeta seguiu uma evolução 
determinada pelas forças geológicas desde 
sua origem, há cerca de 4,5 bilhões de 
anos. Ao longo dessa jornada, passou por 
transformações significativas em sua crosta 
e atmosfera. Com o início da Revolução 
Industrial, na segunda metade do século 
XVIII, um novo agente de mudança se 
somou às transformações geológicas. O 
rápido crescimento populacional – somos 
7,3 bilhões de habitantes hoje, e seremos 
cerca de 10 bilhões em 2050 –, associado 
ao uso excessivo de recursos naturais, fez 
com que muitos indicadores de saúde da 
Terra saíssem da região segura. A partir 
de 1950, o desenvolvimento humano e 
suas implicações no ecossistema terrestre 
crescem exponencialmente. Atualmente, 
uma grande fração das áreas continentais 
sem gelo é ocupada por atividades 
humanas como agricultura e urbanização, 
entre outras. 

Palavras-chave: mudanças globais; mu-
danças climáticas; poluição atmosférica; 
gases de efeito estufa; eras geológicas.

ABSTRACT

Our planet has followed an evolutionary 
path determined by geological forces 
since its origin about 4.5 billion years 
ago. Throughout its evolution, the Earth 
has undergone significant changes in its 
crust and atmosphere. With the onset of 
the Industrial Revolution around 1750, 
a new agent of change has been added 
to the geological transformations. Rapid 
population growth (we are 7.3 billion 
people today, and we will be about 
10 billion in 2050) associated with the 
excessive use of natural resources has 
brought several of the health indicators 
of our planet outside safe boundaries. 
Especially after 1950, human development 
and its implications on terrestrial ecosystem 
have grown exponentially. Currently, a 
large fraction of the continental areas 
without ice is occupied for human activities 
such as agriculture, grazing pastures, and 
urbanization, among others. 

Keywords: global changes; climate 
changes; air pollution; greenhouse gases; 
geological eras.
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A Terra seguiu uma evolução de-
terminada pelas forças geológi-
cas desde sua origem, há cerca 
de 4,5 bilhões de anos. Ao longo 
dessa jornada, passou por trans-
formações significativas em sua 
crosta e atmosfera. Nos últimos 3 
bilhões de anos, a vida floresceu 
em nosso planeta de modo lento, 
inicialmente. Uma espécie pecu-
liar apareceu há 200 mil anos e 
evoluiu a ponto de desenvolver 
a civilização que temos hoje. A 

dominação dessa espécie humana está sendo de 
tal modo importante que está influenciando algu-
mas componentes críticas do funcionamento bá-
sico do sistema terrestre. Entre elas, o clima e a 
composição da atmosfera. Apesar de sermos uma 
única espécie entre os estimados 10 a 14 milhões 
de espécies atuais, e de estarmos habitando a Terra 
muito recentemente, nos últimos séculos estamos 
alterando profundamente a face de nosso planeta. 
O desenvolvimento da agricultura e o início da Re-
volução Industrial levaram a um explosivo cresci-
mento populacional, que hoje atinge 7,3 bilhões 
de seres humanos. Éramos cerca de 700 milhões 
em 1750, no início da Revolução Industrial e, so-
mente no século XX, a população humana cresceu 
de 1,65 para 6 bilhões. Tal crescimento popula-
cional fez pressões importantes sobre os recursos 
naturais do planeta. A necessidade crescente de 
fornecimento de alimentos, água, energia e mais 
recentemente de bens de consumo em geral está 
transformando a face da Terra.

O período geológico chamado de Holoceno, 
que se iniciou há 11.700 anos e continua até o pre-
sente, tem sido uma época relativamente estável 
do ponto de vista climático (Crutzen, 2002). Des-
de os anos 80, alguns pesquisadores começaram 
a definir o termo Antropoceno como uma época 
em que os efeitos da humanidade estariam afe-
tando globalmente nosso planeta. O prêmio No-
bel de Química (1995) Paul Crutzen auxiliou na 
popularização do termo nos anos 2000, através de 
uma série de publicações discutindo o que seria 
essa nova era geológica da Terra (Crutzen, 2002) 
na qual a influência humana se mostra presente 
em algumas áreas, em parceria com as influên-
cias geológicas. A humanidade emerge como uma 
força significante globalmente, capaz de interferir 
em processos críticos de nosso planeta, como a 
composição da atmosfera e outras propriedades.

A GR ANDE ACELER AÇ ÃO NO 

USO D OS RECUR SOS NATUR AIS 

DE NOSSO PL ANE TA

Humanos sempre afetaram o meio ambiente 
em que viveram, mas os impactos até certo tem-
po atrás eram locais ou regionais. Redman (1999) 
analisou o impacto histórico da agricultura, par-

PAULO ARTAXO é professor do Instituto 
de Física da Universidade de São Paulo.
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ticularmente nos continentes europeu e asiático, 
e mostrou efeitos ambientais importantes muitos 
séculos antes da Revolução Industrial. As ativi-
dades socioeconômicas na Terra cresceram de 
modo significativo ao longo dos últimos 200 anos 
(Steffen et al., 2015) e hoje estão sendo compa-
radas às forças geofísicas que dão forma a nosso 
planeta. Nas últimas décadas, o conceito de sus-
tentabilidade ambiental foi se desenvolvendo, e 
uma ciência emergiu discutindo os aspectos da 
análise do sistema terrestre para a sustentabilida-
de (Schellnhuber et al., 2004; Steffen et al., 2007). 

Com o desenvolvimento das máquinas a va-
por e, posteriormente, dos motores a combustão 
interna, o uso de combustíveis fósseis (inicial-
mente carvão, depois petróleo e gás) cresceu 
exponencialmente, até esses se tornarem hoje 
responsáveis por 70% a 80% da energia total uti-
lizada em nosso planeta. Isso levou ao aumento 
da concentração atmosférica de dióxido de car-
bono (CO2), que passou de cerca de 280 ppm, na 
era pré-industrial, para uma concentração média 

de 399 ppm, em 2015. Essa alta concentração 
não foi observada ao longo dos últimos 800 mil 
anos, pelo menos. O aumento nas concentrações 
de metano (CH4), óxido nitroso (N2O), ozônio 
(O3) e outros gases de efeito estufa também foi 
muito significante. As alterações no albedo da 
superfície terrestre, que quantifica a refletivida-
de do solo associada com mudanças de uso do 
solo, também foram grandes. A concentração 
de partículas de aerossóis atmosféricos também 
afeta fortemente o balanço de radiação terrestre 
através do efeito radiativo direto dos aerossóis 
bem como de seu efeito na alteração das proprie-
dades e desenvolvimento de nuvens. 

A Figura 1 ilustra a aceleração no uso dos re-
cursos naturais em nosso planeta mostrada como 
tendência nos indicadores socioeconômicos das 
atividades humanas desde o início da Revolução 
Industrial em 1750 até 2010. A parte direita da 
figura mostra a resposta do sistema terrestre no 
mesmo período. Observamos um crescimento ex-
ponencial na maioria das variáveis.

Fonte: adaptada de IGBP, 2015 e de Steffen et al., 2015b.

figura 1
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Hoje, as atividades humanas emitem para a 
atmosfera cerca de 9,3 PgC por ano (1 PgC cor-
responde a 1 bilhão de toneladas de carbono), 
causando um aumento da concentração atmos-
férica de CO2 de 2 ppm (partes por milhão) por 
ano (Forster et al., 2007). Desde 1850, as con-
centrações de CO2 aumentaram em 40%, as de 
CH4, em 158%, e as de N2O, em 20%. Há certo 
consenso em tentar limitar o aumento médio 
da temperatura global em 2 graus centígrados 
a partir do nível pré-industrial. O “limite” de 
2 graus centígrados foi assumido levando em 
conta aspectos científicos e políticos. Os aspec-
tos científicos foram baseados nas projeções 
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), que pon-
deram os possíveis danos aos ecossistemas, o 
aumento médio do nível do mar e outras variá-
veis versus o que é possível ser feito a curto e 
médio prazo em termos de redução de emissões 
de gases de efeito estufa. 

Esse “limite” de 2 graus centígrados in-
clui danos importantes em vários aspectos das 
mudanças globais e não pode ser considerado 
“seguro” (Richardson et al., 2009). O limiar 
foi estruturado sem que se levasse em conta 
possíveis mudanças não lineares, irreversíveis 
ou abruptas no sistema climático terrestre, 
tais como desestabilização da capa de gelo da 
Groenlândia ou Antártica, ou alterações na 
circulação termohalina. Atualmente, a forçan-
te radiativa está em 2,29 w/m² (IPCC, 2013; 
Boucher et al., 2013) e a concentração de CO2 
próxima a 400 ppm. O sistema climático está 
saindo dos valores típicos do Holoceno, com 
um aumento médio já observado de 1 grau cen-
tígrado, em média, desde 1750 (IPCC, 2013). 
Uma maneira de definir o limite para mudança 
climática é através da forçante radiativa global 
ou da concentração de CO2 atmosférica. Steffen 
et al. (2015) propõem uma concentração máxi-
ma de 350 ppm de CO2 e uma forçante radiativa 
de 1 w/m² relativa à era pré-industrial. 

Todavia, é importante frisar que não temos 
evidências científicas seguras de que, limitando 
as concentrações de CO2 em 350 ppm, evitaría-
mos o colapso das camadas de gelo polares, pois 
ainda não há uma compreensão completa da ci-
clagem de carbono global. Teríamos também que 

OS LIMITE S PL ANE TÁRIOS

Uma intensa discussão científica ao longo 
dos últimos anos envolve o conceito de “limites 
planetários seguros” (“planetary boundaries”), 
que trata da questão da sustentabilidade am-
biental global. Esse conceito discute os limites 
operacionais seguros para a humanidade em re-
lação a questões críticas decorrentes da ocupa-
ção humana na Terra. Rockström et al. (2009a, 
2009b) iniciaram esse debate com dois artigos 
que geraram polêmica, enquanto, recentemente, 
Steffen et al. (2015) revisaram o quadro dos li-
mites planetários. Nesses trabalhos, tais limites 
planetários seguros foram avaliados para nove 
parâmetros relevantes:

1) mudanças climáticas;
2) perda de ozônio estratosférico;
3) acidificação dos oceanos;
4) ciclos biogeoquímicos de nitrogênio e fósforo;
5) mudanças na integridade da biosfera associadas   	
    à perda de biodiversidade;
6) mudanças no uso do solo;
7) uso de recursos hídricos;
8) carga de partículas de aerossóis na atmosfera;
9) introdução de entidades novas e poluição 	   	
    química.

A questão em discussão envolve a forte interati-
vidade entre esses parâmetros devido à integração 
dos processos que governam nosso planeta. 

Mudanças climáticas

Atualmente, não há mais dúvidas de que a 
composição da atmosfera está mudando devido 
às emissões de gases e aerossóis causadas pelas 
atividades antrópicas. Os limites relativos às mu-
danças climáticas foram amplamente discutidos 
nas últimas reuniões das Conferências das Partes 
(COPs) da United Nations Framework Convention 
on Climate Change (UNFCCC), que ocorreram 
em Lima, Varsóvia, Doha, Durban, Cancún e 
Copenhague. A próxima COP será em Paris, em 
dezembro de 2015, onde se espera que um acordo 
climático global que limite a emissão de gases de 
efeito estufa seja assinado. 
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reduzir as emissões dos demais gases de efeito 
estufa, tais como CH4, N2O e O3. Esses limites 
propostos (CO2 em 350 ppm ou forçante radiativa 
em 1 w/m²) já foram excedidos, o que tem levado 
a um aumento de intensidade e frequência nos 
eventos climáticos extremos, como secas, fura-
cões e chuvas intensas.

Perdas de ozônio estratosférico

O ozônio naturalmente presente na estratos-
fera filtra a radiação ultravioleta solar que incide 
sobre a superfície terrestre. Uma combinação de 
aumento na concentração de substâncias feitas 
pelo homem, os clorofluorcarbonos com cristais 
de gelo em nuvens estratosféricas, destrói par-
cialmente as moléculas protetoras de ozônio na 
estratosfera. Essa radiação ultravioleta em ex-
cesso causa danos no DNA de todos os seres 
vivos expostos a ela. É difícil estimar o dano de 
DNA aceitável, pois seus efeitos dependem dos 
organismos, da cobertura de nuvens e de outros 
aspectos. Valores limites da ordem de 5% de de-
créscimo na coluna de ozônio estratosférico com 
relação aos valores de 1964-80 foram conside-
rados como limite possível em Rockström et al. 
(2009), enquanto Steffen et al. (2015) recomen-
dam um limite de concentração de coluna de O3 
de 275 DU (Dobson Units). Contudo, temos que 
admitir que ambos os valores são arbitrários. 
Observamos também que ações tomadas pela 
implementação do Protocolo de Montreal estão 
limitando a redução do ozônio estratosférico, e 
até uma certa recuperação da camada de ozônio 
tem sido observada em algumas regiões.

Acidif icação dos oceanos

O aumento da concentração atmosférica de 
CO2 e sua parcial solubilidade na alcalina água 
do mar levam a uma absorção de CO2 atmosférico 
pelos oceanos. Cerca de 33% das emissões atmos-
féricas humanas de CO2 atualmente são absorvidas 
pelos oceanos através da sua dissolução na água do 
mar e absorção de carbono pela biota marinha. A 
pressão parcial de CO2 na coluna de água do mar 
aumentou significativamente nas últimas décadas, 
e esse composto químico, combinado com a água 

do mar, forma compostos ácidos que aumentam a 
acidez dos oceanos. Nos últimos 200 anos, a acidez 
dos oceanos (medida pela concentração de íons 
H+) aumentou cerca de 30%, em média, enquanto 
a concentração de carbonatos caiu 16% desde a 
era pré-industrial. Muitos animais marinhos são 
sensíveis a alterações da acidez oceânica, pois eles 
secretam carbonato de cálcio na forma de aragoni-
ta e calcita, que se dissolvem em meio mais ácido. 
Os corais e o plâncton marinho também são parti-
cularmente sensíveis ao aumento da acidez. 

Como a cadeia alimentar oceânica é muito 
complexa e interdependente, essas alterações afe-
tam toda a biota marinha. Além do aquecimento 
oceânico, a eutroficação (excesso de nutrientes 
causado por uso excessivo de fertilizantes) coloca 
uma grande pressão nos ecossistemas marinhos. A 
definição dos limites, nesse caso, é particularmente 
difícil, mas definida como sendo uma diminuição 
no estado de saturação de aragonita de 80% do 
valor pré-industrial.

Ciclos biogeoquímicos 

de nitrogênio e fósforo

A utilização em larga escala de fertilizantes 
permitiu o aumento da produtividade agrícola nos 
últimos séculos, mas o excesso na utilização de 
nitrogênio (N) e fósforo (P) faz com que a quan-
tidade adicionada pelas atividades agrícolas hoje 
seja maior do que a ciclagem natural desses ele-
mentos. A eutrofização causada por esses elemen-
tos em excesso pode levar ecossistemas aquáticos e 
marinhos a alterar de modo não linear o funciona-
mento de sistemas terrestres, aquáticos e marinhos. 
O uso total atual de P em fertilizantes utilizados 
na agricultura é de 14,3 Tg por ano. O excesso de 
P nos oceanos pode levar a eventos anóxicos, re-
movendo oxigênio e afetando de modo drástico a 
vida oceânica. Baseado na razão de N/P e na pre-
venção de eutrofização de ecossistemas aquáticos, 
estima-se que os limites de uso de fósforo sejam 
da ordem de 6,2 Tg por ano e de nitrogênio, de 73 
Tg por ano. Temos evidências de que a deposição 
de aerossóis está tendo efeitos sobre a ciclagem de 
nutrientes mesmo na Amazônia, uma região ainda 
relativamente não perturbada por ações antrópicas 
(Artaxo et al., 2013, 2014). 
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ser utilizada como referência. Estudos realizados 
em várias áreas indicam que esse índice varia de 
69% a 91% (Scholes & Biggs, 2005). Um limite 
preliminar de 90% foi estimado para esse índi-
ce após uma análise de vários trabalhos recentes. 
Entretanto, as incertezas na área são significativas, 
já que as interações entre as espécies e os ecossis-
temas são enormes. Também existem fortes efei-
tos não lineares entre a extinção de espécies e as 
mudanças ambientais globais, que ainda não são 
completamente compreendidos. Algumas espécies 
têm maior capacidade de adaptação do que outras.

Mudanças no uso do solo

Todos os biomas terrestres sofreram importan-
tes mudanças no uso do solo, incluindo florestas, 
savanas, tundras, etc. Os avanços na agricultura 
nos últimos séculos fazem com que hoje tenha-
mos cerca de 12% da área do planeta dedicada a 
cultivos (Foley et al., 2005). O caso de mudanças 
no uso de solo é importante, pois está fortemente 
associado à produção de alimentos e influencia ou-
tros limites, tais como biodiversidade, uso de água, 
clima e outras variáveis. Mudanças no uso do solo 
alteram o albedo da superfície terrestre, através, 
por exemplo, da retirada de florestas e da imple-
mentação de pastagens ou cultivos, e as estimativas 
são de uma forçante radiativa de -0,15 w/m² de 
1750 a 2011. Esse efeito é de resfriamento do pla-
neta, pois uma floresta absorve mais radiação solar 
do que uma área de pastagem, que é mais escura. 

Mudanças na integridade da biosfera

associadas à perda de biodiversidade

A diversidade genética fornece a capacidade 
em longo prazo de a vida em nosso planeta se 
adaptar a mudanças abióticas tais como tempera-
tura, salinidade, radiação e outros fatores. A perda 
da biodiversidade afeta negativamente o sistema 
terrestre, aumentando a vulnerabilidade de ecos-
sistemas terrestres e marinhos a mudanças no cli-
ma e na acidez oceânica, entre outros efeitos. Ao 
longo dos últimos séculos, muitas espécies foram 
extintas devido ao impacto humano tanto nos ecos-
sistemas terrestres como nos oceanos. É possível a 
construção de um índice de integridade biológica 
que indique mudanças na população de espécies 
como resultado da ação humana. Uma possível 
medida é a perda de variabilidade de espécies filo-
genéticas (Mace et al., 2014; Helmus et al., 2007). 

Em princípio, o limite às mudanças na integri-
dade da biosfera deveria ser colocado a um valor 
próximo da razão de perda da biodiversidade ao 
longo do Holoceno, mas essa razão não é conhe-
cida. Estima-se que esse limite possa ser defini-
do como a extinção de 10 espécies por milhão de 
espécies por ano. Outra possível abordagem seria 
definir um índice tal como o Biodiversity Intac-
tness Index (BII), que indica a mudança na bio-
diversidade advinda de impactos humanos, tais 
como mudanças de uso de solo, acidez oceânica, 
etc. A abundância na era pré-industrial poderia 
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Na pastagem, uma fração maior da radiação 
solar é refletida ao espaço. O limite para o uso 
do solo pode ser estruturado lembrando-se que 
sua ligação com a produção de alimentos é forte, 
e que a eficiência de produção de alimentos por 
hectare é muito grande em nosso planeta. Esfor-
ços são feitos para aumentar a produtividade agrí-
cola, intensificando sistemas agropecuários nas 
áreas mais férteis, mantendo florestas essenciais 
para o funcionamento do ecossistema terrestre 
preservadas, e mantendo solos que são ricos em 
carbono em sua condição a menos perturbada 
possível. É proposto um limite de 15% da área 
global sem gelo para uso da humanidade. Es-
tamos em 12% atualmente, e isso permite uma 
ampliação de 3% da área agricultável em nosso 
planeta, que deve ser realizada em conjunto com 
o aumento da produtividade agrícola global.

Uso de recursos hídricos

Água é um recurso natural essencial para 
os seres humanos, a biota e os ecossistemas. 
Mesmo sendo um bem essencial, a água não é 
distribuída equitativamente em nosso planeta, 
com fortes variações sazonais e decadais, e em 
várias regiões se tornou um bem precioso e es-
casso. A questão do uso da água tem aspectos 
regionais e locais que a faz difícil de ser carac-
terizada globalmente. Cada bacia hidrográfica 
tem os seus próprios limites de exploração e 
suas características, que variam sazonalmente e 
com fortes alterações decadais. Algumas bacias 
hidrográficas, como as do Rio Nilo, na África, 
Rio Amarelo, na China, Rio Colorado, nos Es-
tados Unidos e México, e outras, estão sofrendo 
poluição excessiva, forte competição por uso de 
água e degradação do ecossistema. 

O uso de água para agricultura visando à pro-
dução de alimentos é uma das maiores pressões 
na maior parte das bacias hidrográficas afetadas, 
mas a água é também essencial para manutenção 
de florestas, manutenção da biodiversidade e 
sequestro de carbono, entre outras questões. Em 
muitas áreas densamente ocupadas, o uso de água 
excedeu a capacidade de recarga, comprometendo 
a qualidade e o fluxo necessários. Em outras áreas, 
onde temos muita água, como na Amazônia, as-
pectos climáticos e logísticos limitam o seu uso 

para agricultura e outras atividades. A manipula-
ção global de recursos aquáticos afeta a produção 
de alimentos, a biodiversidade, o clima e o funcio-
namento ecológico, a segurança hídrica, etc. Em 
geral, separamos a água em três componentes: 1) 
a chamada “água azul”, que consiste em rios, lagos 
e água subterrânea; 2) a “água verde”, que é arma-
zenada no solo como umidade; 3) os chamados 
“fluxos de água verde”, que são o transporte de 
umidade pela atmosfera. 

Estimativas indicam que 90% dos fluxos de 
água verde são necessários para manter os ser-
viços dos ecossistemas, enquanto de 20% a 50% 
da água azul é necessária para manter o sistema 
hídrico de lagos e rios em funcionamento. O fluxo 
de água verde influencia a quantidade de água 
azul através do transporte da umidade de chu-
vas. É estimado que o uso de aproximadamente 
4.000 km³ por ano de água seja um limite para a 
humanidade, para que se possa evitar o colapso 
de bacias hidrográficas importantes. Atualmente, 
a humanidade usa cerca de 2.600 km³ por ano, o 
que indica que temos um certo espaço de cresci-
mento, mas a pressão por recursos aquáticos está 
aumentando significativamente, principalmente 
no setor da agricultura e no fornecimento à po-
pulação urbana global. Estima-se que o uso de 
água verde na agricultura seja hoje de 5.000 km³ 
por ano, e tenha que aumentar 50% em 2030 para 
fornecer segurança alimentar ao nosso planeta 
(Comprehensive Assessment of Water Manage-
ment in Agriculture, 2007).

Carga de par tículas de 

aerossóis na atmosfera

Além do aumento de emissões de gases de efei-
to estufa, também observamos um forte aumento 
de emissões de partículas de aerossóis que afetam 
uma série de processos atmosféricos (Forster et al., 
2007). As partículas de aerossóis têm fortes efeitos 
no balanço radiativo terrestre, como resfriamento 
atmosférico pelo espalhamento da radiação solar, 
tendo uma forçante radiativa negativa (de resfria-
mento do clima) estimada em -0,82 w/m². Parte 
dessa componente é devida aos efeitos do aerossol 
antropogênico nos mecanismos de produção e de-
senvolvimento de nuvens, o chamado efeito indi-
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cos, tais como metil mercúrio, chumbo, arsênico, 
PCBs, benzeno, tolueno, e muitos outros. As li-
ções das emissões de DDT, dioxinas, pesticidas 
e outros compostos no meio ambiente mostram a 
necessidade de desenvolver melhores protocolos 
de proteção ao nosso planeta. Não existe ainda um 
sistema global que avalie os riscos de poluição quí-
mica em larga escala, o que é fundamental para 
que a sociedade saiba como mitigar as emissões 
potencialmente perigosas ao meio ambiente e à 
vida no planeta.

OS LIMITE S PL ANE TÁRIOS 
E  ONDE E STAMOS ATUAL MENTE

Onde nos situamos diante de todas essas 
questões de nosso planeta? Essa questão da de-
finição dos limites planetários e a nossa atual 
colocação foram discutidas em várias publica-
ções, como, por exemplo, em Running (2012) e 
Steffen et al. (2015). Uma dificuldade na quan-
tificação está no fato de que os limites nas nove 
questões ambientais globais são interconecta-
dos. O planeta atua como entidade integrada 
e única, com interconexões em praticamente 
todas as áreas de risco. A Figura 2 ilustra um 
diagrama dos limites planetários com uma qua-
lificação de onde estamos atualmente em cada 
aspecto discutido. Já ultrapassamos os limites 
na perda de biodiversidade, adição de nitrogê-
nio e fósforo, e estamos nos aproximando dos 
limites nas áreas de mudanças climáticas e mu-
dança de uso do solo. Três processos nos quais 
ainda não é possível quantificar adequadamen-
te são mostrados em cinza: carga de aerossóis 
atmosféricos, perda de biodiversidade funcio-
nal e novos riscos, tais como poluição química. 
Esses limites e a avaliação de sua posição atual 
são uma primeira indicação, e deverão ser apri-
morados conforme a ciência avança.

A discussão dos limites seguros de nosso 
planeta mostra que existe a possibilidade de 
que, ultrapassando os limites físicos de nosso 
planeta, podemos desestabilizar o relativamente 
estável clima que tivemos no Holoceno. Dois dos 
limites, mudanças climáticas e integridade da 
biosfera, estão em situação tão crítica que neces-
sitam de medidas urgentes para a estabilização 

reto dos aerossóis no clima, que, na região amazô-
nica, é particularmente intenso com as alterações 
atmosféricas causadas por emissões de queimadas 
(Andreae et al., 2004). 

As partículas de aerossóis têm também um 
forte efeito negativo na saúde da população, sendo 
responsáveis por um número estimado de 7,2 mi-
lhões de mortes por ano (WHO, 2012). Os aeros-
sóis afetam o funcionamento do sistema climático 
global de muitas maneiras (Boucher et al., 2013), e 
uma maneira de medir a carga de aerossóis na at-
mosfera é através da espessura óptica de aerossóis 
(AOD), que mede a quantidade total de partículas 
de aerossóis na coluna atmosférica. O valor de 
background global é uma AOD de 0,15. A média 
anual global atual é de 0,30, e o valor na Amazô-
nia durante a estação chuvosa é de 0,10 (Sena et 
al., 2013). Está sendo proposto como limite para a 
carga de aerossóis na atmosfera uma AOD de 0,25. 

Introdução de entidades 

novas e poluição química

Um grande número de novas substâncias é 
desenvolvido a cada ano, e em geral seus im-
pactos ambientais só vão ser conhecidos muitos 
anos depois de serem utilizados. Novos com-
postos químicos, novos materiais e novos orga-
nismos não existentes em nosso planeta, bem 
como metais pesados e poluentes orgânicos per-
sistentes mobilizados pela ação do homem, po-
dem se tornar uma ameaça à sustentabilidade da 
Terra. Esses riscos foram observados quando os 
CFCs (clorofluorcarbonos) foram introduzidos 
no ambiente global como gases refrigerantes ou 
de uso industrial, e posteriormente descobriu-se 
que causavam danos à camada de ozônio estra-
tosférico. Atualmente, mais de 100 mil substân-
cias químicas são produzidas pelas atividades 
industriais, e seus efeitos físico-químicos são em 
larga escala não avaliados propriamente, o que 
constitui um risco potencial. 

A toxicidade da maior parte desses compostos 
é desconhecida. Poluição química pode afetar a 
biodiversidade, como, por exemplo, a emissão de 
mercúrio na queima de carvão ou a emissão indus-
trial de poluentes orgânicos persistentes (POPs). 
Muitos compostos são neurotóxicos e mutagêni-
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figura 2

Estimativa da posição atual dos limites planetários desde a época pré-industrial até a atualidade. A área verde é considerada segura, 
no espaço operacional terrestre; a área em amarelo indica a entrada na zona de incerteza; e a área em vermelho é a região de alto risco. 
As variáveis de controle foram normalizadas para comparação. Três processos que ainda não é possível quantificar adequadamente 
são mostrados em cinza: carga de aerossóis atmosféricos, perda de biodiversidade funcional e novos riscos, tais como poluição química
Fonte: Steffen et al. (2015a). Disponível em: https://agenda.weforum.org/wp-content/uploads/2015/01/slika2.jpg. Discutido em Rockström et al. 
(2009) e Steffen et al. (2015a, 2015b)
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das condições de sustentabilidade na Terra. As 
pressões sociais, econômicas e ambientais vão 
aumentar nas próximas décadas, e precisamos 
urgentemente de um sistema de governança glo-

bal para superar esses desafios. Essa tarefa pode 
demorar muitas décadas, por isso precisamos 
iniciar esse processo o mais rápido possível. O 
tempo corre contra a humanidade.
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RESUMO

Eventos climáticos extremos recentes, 
como as enchentes na Bacia do Rio 
Madeira em 2014 e as secas atuais no 
Nordeste e no Sudeste do Brasil, e os 
seus impactos na segurança energética, 
hídrica e alimentar mostram que o Brasil é 
vulnerável aos extremos da variabilidade 
de clima. Como esses extremos são 
associados à variabilidade natural do 
clima, existem evidências de que eles 
seriam mais intensos e frequentes num 
futuro clima mais quente, e de que as 
atividades antrópicas podem também 
ter uma participação significativa no 
processo de aquecimento global. 

Palavras-chave: mudanças climáticas; 
impactos; vulnerabilidade; Brasil; mode-
lagem.

ABSTRACT

Recent extreme climate events such as 
the Rio Madeira flooding in 2014 and the 
current drought in Northeastern and in 
Southeastern Brazil, and their impacts 
on energy, food and water security, show 
that Brazil is vulnerable to extremes in 
climate variability. As these extremes 
are associated with natural climate 
variability, there are evidences that they 
would be more intense and frequent in a 
warmer future climate, and that human 
activities can also have a significant role 
in this process of global warming.

Keywords: climate change; impacts; 
vulnerability; Brazil; modeling.
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VARIAÇÕE S E  MUDANÇ A S 

DE CLIMA GLOBAIS E  NO BR A SIL

N
o Brasi l,  ao se anal isar o 
histórico de ocorrência de 
eventos climáticos extremos, 
observou-se que nos últimos 
30 anos tem aumentado a fre-
quência de chuvas fortes no 
verão e no inverno do Sul e do 
Sudeste. Também, nesse perí-
odo, ocorreram as grandes 
secas históricas experimenta-
das pela Amazônia em 2005 
e 2010 e, na mesma região, 
as enchentes de 2009, 2012 e 

2014. No Nordeste, uma seca em 2012 que já 
entrou em 2015 e, no Sudeste, temos a grande 
seca de 2014-15, a pior dos últimos 80 anos, vem 
afetando a segurança hídrica e energética de São 
Paulo e Rio de Janeiro e gerando restrições de 
água para a população da região metropolitana 
de São Paulo. Segundo a Organização Meteoro-
lógica Mundial, no Brasil, o Sudeste registrou no 
ano passado temperaturas de 1°C a 2°C superior 
à média entre os anos 1961 e 1990. Como esses 
extremos são associados à variabilidade natural 
do clima, existem evidências, porém ainda fra-
cas, de que eles seriam mais intensos e frequen-
tes num futuro clima mais quente. 

O aquecimento global começou a ser foco da 
atenção mundial a partir de 1988, data de fun-
dação do Painel Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC, na sigla em inglês), 
que, desde então, produz relatórios científicos 
para melhorar o conhecimento sobre as mudan-
ças climáticas. No quinto relatório, liberado em 

2013 e 2014, o IPCC AR5 (IPCC, 2013; IPCC, 
2014), o diagnóstico é alarmante: o aquecimento 
global é uma realidade, observando-se um au-
mento na temperatura da ordem de 0,9°C desde 
1850. O IPCC AR5 atribui o aquecimento glo-
bal observado nos últimos 50 anos às atividades 
humanas, com 95% de certeza. O ano de 2014 
superou o de 2010 e é o mais quente já registrado 
desde 1880. Além disso, desde 1976 a tempe-
ratura global está acima da média histórica do 
século XX. Em São Paulo, a estação meteoro-
lógica do Instituto de Astronomia, Geofísica e 
Ciências Atmosféricas da Universidade de São 
Paulo (IAG-USP), que funciona há mais de 60 
anos, registrou a maior temperatura da história 
no dia 17 de outubro de 2014, marcando 37,2°C. 
Segundo o Painel Brasileiro de Mudanças Cli-
máticas – PBMC (2014a, b), foram observadas 
tendências de aumento da precipitação anual no 
Sudeste e Sul do Brasil (0,6 mm dia por 50 anos 
durante 1950-2008). O aquecimento foi detecta-
do em toda a América do Sul, incluindo o Brasil 
(variando de 0,7°C até 1°C por 40 anos, desde 
meados dos anos 1970).

O relatório especial de extremos do IPCC, 
o SREX (IPCC, 2012), sugere que vai haver 
grande irregularidade de chuvas na América do 
Sul, sendo que extremos de chuva mais intensa 

JOSÉ A. MARENGO é pesquisador sênior 
do Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (Cemaden).
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podem ser mais frequentes na Bacia do Prata, as-
sim como períodos secos mais longos separando 
dias muito chuvosos na Amazônia e no Sudeste 
até finais do século XXI. Para o Nordeste e a 
Amazônia se projeta maior frequência de períodos 
secos mais intensos e longos, podendo virar se-
cas sazonais. Os relatórios do PBMC e do IPCC 
mencionam a influência antrópica sobre o siste-
ma climático, porém afirmar qual porcentagem 
da variação é natural e qual é condicionada pela 
ação antrópica é uma questão complicada. 

OS RE SULTAD OS D O IPCC 

E  D O PBMC PAR A O BR A SIL: 

FUTURO CLIMA D O PAÍS

Na escala nacional, seguindo os moldes do 
IPCC, foi criado em 2009 o Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas (PBMC) como um orga-
nismo científico composto por 345 pesquisado-
res, para reunir, sintetizar e avaliar informações 
científicas sobre os impactos relevantes das mu-
danças climáticas no Brasil. Os resultados do 
primeiro Relatório de Avaliação Nacional do 
PBMC, publicado em 2013 (PBMC, 2014a, b), 
reforçam as projeções de aumento de tempera-
tura e de frequência de eventos extremos apre-
sentados pelo IPCC SREX e AR5.

As projeções dos cenários da mudança do 
clima para o século XXI foram derivadas dos 
vários modelos do clima global utilizados pelo 
IPCC e também por meio de downscaling de 
modelos globais usando modelos regionais de 
clima (ver PBMC, 2014a). Os primeiros cenários 
regionalizados de clima foram gerados pelo Inpe 
em 2007 usando o modelo Eta 50 km inserido no 
modelo global inglês HadAM3P para os cená-
rios de emissão A2 (altas emissões de GEE) e B2 
(baixas emissões de GEE). Posteriormente, no-
vos cenários foram gerados pelo modelo regio-
nal RegCM3 com o modelo global HadAM3P. 
Em 2012, os cenários do Eta 40 km utilizaram 
o modelo acoplado HadCM3, e em 2014 os mais 
novos cenários foram gerados com o Eta 20 km 
inserido em três modelos globais: o HadGEM2 
ES, o MIROC5 do Japão e o Modelo Brasileiro 
do Sistema Terrestre (BESM, na sigla em in-

glês), por meio dos novos cenários de emissão 
Representative Concentration Pathways (RCPs), 
usados no IPCC AR5, RCP4.5 e 8.5. 

O fato de modelos de clima utilizarem dife-
rentes representações físicas de processos, em 
uma grade de resolução relativamente baixa, 
introduz um certo grau de incerteza nesses ce-
nários futuros da mudança do clima. Incertezas 
adicionais podem vir, e isso é extremamente sig-
nificativo na avaliação da vulnerabilidade e dos 
impactos da mudança do clima, bem como na 
implementação de medidas de adaptação e de 
mitigação. Por exemplo, para a Bacia Amazô-
nica, alguns modelos produziram climas mais 
chuvosos e outros climas relativamente mais se-
cos; para o Nordeste do Brasil, alguns modelos 
sugeriram aumento da precipitação, enquanto a 
maioria indicou redução de chuvas. 

Alguns dos resultados reportados no IPCC 
(2013; 2014) e no PBMC (2014a, b) afirmam 
que é muito provável que a temperatura suba em 
toda a América do Sul, com o maior aquecimen-
to projetado para o sul da Amazônia. As áreas 
consideradas mais vulneráveis são notadamente 
a Amazônia e o Nordeste do Brasil. O aquecimen-
to médio pode chegar a 5ºC em 2100, no cenário 
A2, e 3ºC no cenário B2, embora na Amazônia o 
aquecimento gradativo possa chegar, em 2100, a 
7-8ºC ou 4-6ºC, respectivamente. 

As incertezas sobre o comportamento fu-
turo do clima são especialmente significativas 
no que se refere ao que acontecerá com o ciclo 
hidrológico, principalmente no hemisfério sul. 
Em relação às chuvas, porém, há incertezas, 
com estudos mostrando diferentes tendências 
para algumas regiões, apesar de, em outros, 
haver grande confiabilidade, como para a Re-
gião Sul do Brasil e a Bacia do Prata, onde as 
chuvas vão aumentar, e o leste da Amazônia 
e o Nordeste, onde haverá redução. As chuvas 
tendem a diminuir durante o século XXI, sendo 
as reduções mais intensas no Nordeste (2-2,5 
mm/dia) e na Amazônia (1-1,5 mm/dia). Para 
todo o Brasil, as projeções indicam aumento da 
temperatura e de extremos de calor, bem como 
redução na frequência de geadas devido ao au-
mento da temperatura mínima, principalmente 
nos estados do Sudeste, Sul e Centro-Oeste, 
aumento dos extremos de chuva nas regiões 
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QUAIS SÃO OS IMPAC TOS DA S 

MUDANÇ A S DE CLIMA JÁ 

OBSERVADA S E PROJE TADA S 

NO BR A SIL E  NA AMÉRIC A D O SUL? 

De acordo com o Sumár io Técnico do 
Grupo de Trabalho 2 do IPCC AR5 (Magrin 
et al., 2014) e com o Relatório de Avaliação 
Nacional do Grupo de Trabalho 2 do Painel 
Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 
2014b), os principais impactos adversos que 
poderão afetar o Brasil (sobretudo as regiões 
Centro-Oeste e Nordeste) no futuro em de-
corrência da mudança global do clima e que, 
portanto, irão requerer medidas de adaptação, 
são os seguintes:

Sudeste e Sul e aumento na frequência e inten-
sidade de dias secos consecutivos no leste da 
Amazônia e no Nordeste (Figura 1).

No Sul e no Sudeste, o aumento de extremos 
de precipitação pode ser associado ao aumento 
da frequência de desastres naturais, como chuvas 
intensas, deslizamentos e enchentes. Segundo o 
Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (Ceped, 
2012), tais eventos afetaram, entre 1991 e 2012, 
96,2 milhões de brasileiros. Muitas dessas tra-
gédias são deflagradas por extremos de clima. E 
episódios como inundações e estiagens mataram 
2.475 pessoas nesse mesmo período. Conside-
rando as projeções de clima avaliadas pelo IPCC 
e pelo PBMC, estima-se que, nos próximos anos, 
as tragédias devam ser intensificadas por conta 
das inexoráveis mudanças climáticas. Isso vai 
demandar maior preparação dos municípios para 
responder a desastres. 

Fonte: Inpe; Margulis e Debeux, 2010

figura 1

Projeções do clima por região no ano, 
indicando mudanças projetadas e níveis de confiança
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• reduções significativas das áreas de florestas e 
matas nos estabelecimentos agrícolas;

• aumento das áreas de pastagens;
• possível favorecimento do plantio de cana-de-

-açúcar;
• redução do crescimento econômico;
• setores e regiões são impactados de forma he-

terogênea;
• agricultura e pecuária são os setores mais sensí-

veis às mudanças climáticas, mas outros setores 
também poderão ser negativamente afetados;

• a agricultura no semiárido depende da chuva que 
cai entre dezembro e março. Nos anos de estia-
gem prolongada, as comunidades de agricultores 
perdem até 90% de suas safras;

• “pecuarização” mais acentuada nas regiões rurais 
do Nordeste;

• aumento das desigualdades regionais;
• aumento das forças de expulsão populacional nas 

zonas rurais;
• pressão sobre demanda por serviços públicos em 

grandes aglomerações urbanas;
• aumento da pobreza;
• aumento na frequência e intensidade de even-

tos extremos tenderia a gerar impactos adversos 
sobre a produtividade e a produção de culturas 
agrícolas, com efeitos perversos sobre a segu-
rança alimentar;

• chuvas intensas e inundações poderão impor cus-
tos crescentes às aglomerações urbanas;

• as condições de saúde humana no Brasil poderão 
ser severamente afetadas em razão, sobretudo, do 
histórico de doenças de veiculação hídrica, doenças 
transmitidas por vetores e doenças respiratórias;

• mudanças climáticas poderão se tornar poten-
cializadoras das situações de risco, uma vez que 
tenderiam a intensificar a ocorrência de doenças 
tropicais, pobreza e desastres;

• vulnerabilidades associadas às mudanças climá-
ticas no semiárido nordestino poderiam afetar, 
sobretudo, a disponibilidade de água, a subsis-
tência regional e a saúde da população; 

• as populações mais vulneráveis às mudanças 
climáticas seriam aquelas com menos recursos 
e menor capacidade de se adaptar, tais como os 
trabalhadores de baixa renda, principalmente os 
agricultores de subsistência na área do semiárido; 

• os extremos da variabilidade climática (particular-
mente a seca) obrigam as populações a migrarem, 

o que poderia se agravar num futuro mais seco 
e quente na região, gerando ondas de refugiados 
ambientais do clima para as grandes cidades da 
região ou para outras regiões, aumentando os pro-
blemas sociais já presentes nas grandes cidades;

• a vulnerabilidade da economia às mudanças 
climáticas dos estados brasileiros em ambos 
os cenários de altas emissões (A1, A2) e baixas 
emissões (B1, B2) do IPCC AR4 sugere que a 
Região Centro-Oeste seria a que apresentaria 
maiores impactos nos custos, chegando a 4,5% 
do produto interno bruto (PIB) em 2050 no ce-
nário B2. Nesse mesmo cenário, estimou-se, em 
2050, uma perda de 3,1% do PIB regional para a 
Região Norte, 2,9% para o Nordeste, e 2,4% para 
o Sudeste, em comparação com o que poderia ter 
ocorrido em um mundo sem mudanças climáti-
cas. No caso da Região Sul, que se beneficiaria 
em ambos os cenários, o ganho seria significativo 
no cenário A2 (2% do PIB regional, em 2050);

• vulnerabilidade econômica da Região Nordeste 
com efeito negativo sobre o PIB e o emprego. 
Os estados mais afetados em termos de PIB e 
emprego, no final do período de projeção, de 
acordo com os cenários de mudanças climáti-
cas, seriam Pernambuco, Paraíba e Ceará, em 
relação à situação sem essas mudanças.

No Brasil, a região mais exposta aos riscos da 
variabilidade climática e a uma possível “aridiza-
ção” e subsequente desertificação é o Nordeste. A 
Amazônia também pode sofrer um processo de 
“savanização”, ainda que as incertezas sejam gran-
des (PBMC, 2014b). A possibilidade de ocorrerem 
períodos de intensa seca na região da Amazônia, 
como a de 2005, pode aumentar dos atuais 5% 
(uma forte estiagem a cada 20 anos) para 50% em 
2030 e até 90% em 2100 (Cox et al., 2008), sendo 
outra consequência dessa mudança de clima um 
alongamento da estação seca, podendo afetar a hi-
drologia e os ecossistemas da região. As projeções 
futuras também sugerem aumento de chuva para a 
Região Sul do Brasil e para a Bacia do Prata. 

As análises de vazões de rios na América 
do Sul e no Brasil apontaram para aumentos en-
tre 2-30% na Bacia do Rio Paraná e nas regiões 
vizinhas do sudeste da América do Sul, o que é 
consistente com as análises de tendência de chu-
va na região. Não foram observadas tendências 
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de posicionamento culmina em um desastre grave. 
Novas ações do governo, como a criação do Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas dos Desas-
tres Naturais (Cemaden), têm ajudado a diminuir 
os impactos dos desastres naturais deflagrados por 
eventos meteorológicos extremos.

Em relação a modelagem e geração de cenários 
de clima, o nível de incertezas ainda é significa-
tivo. Torna-se importante, também, aprimorar e 
criar novas ferramentas para monitorar e avaliar 
detalhadamente os impactos no Brasil, forne-
cendo base científica para a tomada de decisões 
sobre regiões vulneráveis e processos críticos de 
conservação ambiental. São necessárias análises 
que incluam as respostas dos sistemas naturais e 
humanos às forçantes climáticas de escala global 
e à corrente dinâmica de alterações causada pela 
ocupação humana e que apontem os fatores que 
causam os impactos mais relevantes.

No campo internacional, no presente, mudanças 
políticas e econômicas têm sido adotadas para mini-
mizar as emissões de gases de efeito estufa. As dis-
cussões nesse sentido foram iniciadas em 1992, com 
a Cúpula da Terra, conhecida como Rio-92. Nesse 
ano, foi estabelecida a Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC, 
na sigla em inglês), embasada pelas avaliações do 
IPCC, com o objetivo de procurar soluções para 
problemas relacionados ao aquecimento global. É 
necessário um acordo para limitar as emissões dos 
gases de efeito estufa, o que poderia ter impactos 
econômicos, pois diminuiria o ritmo de crescimento 
das economias. A principal medida adotada pela 
UNFCCC foi o Protocolo de Kyoto, elaborado em 
dezembro de 1997, que entrou em vigor em fevereiro 
de 2005, demora justificada pela não ratificação por 
parte dos Estados Unidos, na época o maior emissor 
de gases de efeito estufa. 

O Protocolo de Kyoto tinha como objetivo con-
trolar as emissões de seis tipos de gases de efeito 
estufa, mas apresentou um problema importante 
em sua concepção: os países em desenvolvimento 
não tinham metas de redução de emissões dos ga-
ses, o que caracterizava um comportamento de ca-
rona, usufruindo de eventuais ganhos sem nenhum 
tipo de custo. Suas metas vigoraram entre 2008 e 
2012, e atualmente há negociação entre países para 
que um novo protocolo seja concebido e entre em 
vigor o mais rápido possível. 

importantes nas vazões dos rios da Amazônia e 
da Bacia do Rio São Francisco. Essas projeções 
são muito importantes, pois as alterações nas va-
zões podem mudar a frequência de enchentes e 
secas, o que afetaria a produção de alimentos, 
os transportes, a geração de energia e o abaste-
cimento de água para consumo humano. Porém, 
é equivocado tratar a problemática dos recursos 
hídricos unicamente como uma questão de falta 
de disponibilidade diante do aumento da deman-
da, pois se trata, fundamentalmente, de uma ques-
tão relacionada à gestão do recurso.

O aquecimento global pode comprometer a 
produção de alimentos, levando a perdas que co-
meçariam com até R$ 7,4 bilhões, em 2020, po-
dendo atingir R$ 14 bilhões em 2070 (Embrapa, 
2008). Com exceção da cana-de-açúcar, todas as 
culturas sofreriam redução das áreas com baixo 
risco de produção, em especial soja, milho e café. 
O café arábica deve perder até 33% da área de bai-
xo risco em São Paulo e Minas Gerais, apesar de 
poder ter um aumento de produção no Sul do país. 
Milho, arroz, feijão, algodão e girassol sofrerão 
forte redução de área de baixo risco no Nordeste, 
com perda significativa da produção. A mandioca 
terá um ganho geral de área de baixo risco, mas 
deve sofrer graves perdas no Nordeste. A produ-
tividade cairia em particular nas culturas de sub-
sistência no Nordeste (Margulis & Dubeux, 2010). 

O QUE FA ZER PAR A MITIGAR OS 

IMPAC TOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTIC AS 

O IPCC e o PBMC fornecem conhecimento 
científico que possa ser usado por governantes na 
definição de políticas ambientais que ajudem a 
enfrentar o problema de mudanças de clima e os 
seus impactos. O diálogo entre cientistas e gestores 
públicos nunca foi fácil, mas tem melhorado muito. 
Traduzir o linguajar científico para a linguagem 
dos tomadores de decisão – e para a população em 
geral – ainda é um desafio. A população é vítima 
da falta de diálogo entre as esferas de governo e da 
inércia das autoridades locais. Falta coordenação. 
Alguns tomadores de decisão questionam a exis-
tência das mudanças climáticas. As autoridades es-
tão cercadas por céticos e cientistas, com opiniões 
opostas. Na dúvida, optam pela inércia, e essa falta 
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Além do Protocolo de Kyoto, outras ações fo-
ram tomadas visando ao combate das mudanças 
climáticas, e ainda outras decisões deverão ser 
tomadas em Paris, em 2015, na Conferência das 
Partes COP. No momento, países como China, Es-
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tados Unidos, Brasil e os da União Europeia têm 
definido metas de redução nas emissões de gases 
de efeito estufa. No Brasil, destaca-se a redução 
na taxa de desmatamento e a implementação de 
projetos de desenvolvimento limpo.
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RESUMO

Os extremos climáticos são apresentados 
para diferentes regiões do Brasil num 
contexto de padrões de clima globais. Secas 
e enchentes, extremos de frio e de calor 
estão associados a padrões conhecidos 
como El Niño e La Niña, mas também existem 
padrões ainda muito pouco conhecidos 
e que ocorrem em associação a situações 
esperadas num contexto de mudanças 
climáticas globais. A previsibilidade dos 
extremos climáticos e a comunicação dos 
fenômenos associados para os diversos 
usuários são ainda uma prioridade que 
exige abordagem multidisciplinar.

Palavras-chave: secas; enchentes; clima; 
El Niño; La Niña; mudanças climáticas.

ABSTRACT

Climate extremes are presented for several 
regions of Brazil within a framework 
of global climate patterns. Droughts 
and floods, cold and hot extremes are 
associated to known patterns such as El 
Niño and La Niña, and also to climate 
patterns which are not much known 
and patterns that happen in association 
with what is expected in a global climate 
change framework. The predictability of 
climate extremes and the communication 
of the associated phenomena to different 
users are still a priority that requires a 
multidisciplinary approach.

Keywords: droughts; floods; climate; El 
Niño; La Niña; climate change.
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OS E X TREMOS CLIMÁTICOS

A     questão dos extremos climáticos 
aparece diariamente na mídia seja 
por acontecimentos no Brasil seja 
por notícias de todas as partes do 
mundo. Secas e enchentes alte-
ram o cotidiano das pessoas, im-
pactam as economias dos países, 
produzem vítimas fatais e danos 
à infraestrutura. Um olhar para 
o passado mostra que extremos 
climáticos fazem parte da histó-
ria da humanidade, desde os seus 
primórdios, decidindo destinos 

de populações e sua migração pelos continentes (por 
exemplo: Diamond, 1999). No entanto, a vulnerabili-
dade atual não tem precedente. Com uma população 
crescente, uma urbanização cada vez mais acentuada 
que ocupa até áreas de risco, os extremos provocam 
impactos nunca antes observados. 

Para entender como se definem os extremos cli-
máticos, onde e por que ocorrem, é necessário um 
olhar para o clima global do planeta Terra. Um ex-
tremo climático não ocorre isoladamente num lugar, 
tem conexões com outros lugares e normalmente faz 
parte de um padrão global. Vejamos, por exemplo, 
o que ocorreu com o clima mundial nos meses de 
janeiro e fevereiro de 2014. Na Figura 1 está um 
mapa global de desvios com relação à média da ra-
diação de onda longa emergente para o período de 
20 de janeiro a 18 de fevereiro de 2014. Esse mapa 
é usado como um indicador de regiões com mais 
ou menos chuva acumulada. Áreas em tons azuis 
indicam onde houve muita chuva e áreas amarelas e 
marrons indicam pouca ou ausência de chuva. 

Nota-se uma região que inclui o Sudeste do 
Brasil e se estende para o Oceano Atlântico Sul, 
onde o período foi muito seco. Essa área cobre 
os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espí-
rito Santo, sul de Minas Gerais, e a parte leste 
do Mato Grosso do Sul. O que caracterizou esse 
período seco foi sua longa duração justamente na 
época do ano em que mais deveria chover nessas 
regiões. Muitos lugares tiveram 20% a 30% da 
quantidade de chuvas definida pela média histó-
rica para os meses de dezembro, janeiro e feve-
reiro. As consequências para a região são vastas, 
passando pelas questões de consumo humano e 
animal, consumo industrial, agricultura e im-
pactos na geração de energia hidroelétrica. Para 
tornar o extremo climático ainda mais grave, um 
ano depois, o mesmo padrão climático voltou a 
ocorrer, intensificando os impactos. O caso mais 
evidente é a falta d’água para consumo na região 
metropolitana de São Paulo. 

Na Figura 1 pode-se ver também que, enquanto 
ocorria a seca no Sudeste do Brasil, uma grande 
região estendendo-se desde a costa norte do Brasil 
até os Andes teve chuvas extremas, o que provocou 
enchentes intensas no Rio Madeira. A região ama-
zônica é peculiar nesse sentido. A metade noroeste 
e a metade sudeste costumam passar por extremos 
de sentido inverso (Marengo, 2009).
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Além disso, ao mesmo tempo em que a Região 
Sudeste do Brasil passava por uma seca sem pre-
cedente nos últimos 80 anos, as notícias no mun-
do eram de inundações na Inglaterra, nevascas na 
América do Norte e calor acima do normal para o 
sudeste da Rússia. Seriam eventos isolados? Ou um 
padrão global particular provocaria esses extremos 
de diversas formas pelo mundo?

Embora não existam respostas definitivas sobre 
o que causa determinado padrão de clima global 
que leve a extremos, existem muitos resultados de 
pesquisas indicando que há uma conexão entre eles 
(Grimm & Silva Dias, 1995).

Os fenômenos El Niño e La Niña são os mais co-
nhecidos causadores de extremos climáticos. O even-
to de El Niño ocorre quando existe um aquecimento 
das águas superficiais do Oceano Pacífico tropical. 
Os impactos mais próximos ao local onde ocorre El 
Niño são as chuvas abundantes em regiões da costa 
oeste da América do Sul. Impactos remotos ocorrem 

em diversas partes do mundo, como pode ser visto 
na Figura 2. As regiões chuvosas incluem o sul do 
Brasil, o Uruguai, o norte da Argentina e a região 
equatorial leste da África. Regiões quentes ocorrem 
no Sudeste Asiático incluindo Japão, noroeste e nor-
deste dos Estados Unidos, sul da Austrália e Região 
Sudeste do Brasil. As regiões onde ocorrem secas são 
Indonésia, leste da Amazônia e Nordeste do Brasil. 
É comum também observar-se a combinação do ex-
tremo climático quente com o seco, o chuvoso com 
o quente. O evento La Niña está associado a um 
resfriamento acentuado do Oceano Pacífico tropi-
cal e também tem consequências globais. O painel 
inferior da Figura 2 mostra os extremos climáticos 
mais frequentes no caso do fenômeno La Niña tam-
bém para os meses de dezembro, janeiro e fevereiro. 
Nesse caso a costa oeste equatorial da América do 
Sul fica seca e fria, a Indonésia chuvosa, o sudes-
te asiático tem um extremo frio e o sudeste norte-
-americano fica seco e quente. No Brasil, a Região 

figura 1

Mapa global dos desvios (anomalias) com relação à média do 
período 1981-2010 da radiação de onda longa emergente do 
planeta Terra medida a bordo de satélites meteorológicos
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O desvio é referente ao período de 20 de janeiro a 18 de fevereiro de 2014. As cores indicam os desvios com relação à média, 
sendo  que cores azuis indicam baixos valores de radiação associadas a regiões em que choveu muito. 
As cores amarela e marrom por sua vez estão associadas a regiões com chuvas abaixo da média ou ausência de chuvas. 
Fonte: Earth System Research Laboratory, National Oceanic and Atmospheric Administration
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ou fracos, e anos em que são muito fracos são cha-
mados de “anos neutros”. Em geral, passam de dois 
a quatro anos entre um caso de El Niño e um de La 
Niña. No período de 1970 a 2000 houve uma ten-
dência de El Niños serem fortes e Las Niñas serem 

Sudeste tem extremo frio, e a parte mais ao norte 
das regiões Norte e Nordeste tem extremo chuvoso.

Todos esses extremos climáticos associados a El 
Niño e a La Niña variam bastante. Tanto El Niño 
como La Niña podem ser classificados como fortes 

figura 2

Efeitos globais nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro 
dos fenômenos El Niño (painel superior) e La Niña (painel inferior)

dezembro, janeiro, fevereiro

Fonte: Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC/Inpe (http://enos.cptec.inpe.br)

dezembro, janeiro, fevereiro
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fracas. No entanto, devido a uma variabilidade de 
longo prazo chamada oscilação decadal do Pacífico, 
está ocorrendo uma reversão, e nos anos mais recen-
tes há maior possibilidade de El Niños fracos e Las 
Niñas fortes (Andreoli & Kayano, 2005). 

O padrão El Niño/La Niña pode ser considera-
do o mais conhecido e estudado entre os padrões 
globais que levam a extremos. Mas não é o único. 
Alguns são muito pouco conhecidos, como o que 
ocorreu em 2014 e foi representado na Figura 1. Mas 
há outros padrões importantes. De grande interesse 
para o Brasil são os padrões que são provocados 
pela temperatura da superfície do mar no Oceano 
Atlântico tropical e sul. Um dos impactos marcantes 
está na variabilidade das correntes do Brasil e das 
Malvinas. A Corrente do Brasil flui ao longo da cos-
ta brasileira dirigindo-se para o sul e levando águas 
quentes. A Corrente das Malvinas flui para o norte 
levando águas frias (De Camargo et al., 2013). Onde 
as duas correntes se encontram está uma fronteira 
que oscila às vezes mais ao norte e às vezes mais 
ao sul, afetando principalmente o clima das cidades 
costeiras da Região Sudeste do Brasil. 

Grandes áreas no Oceano Atlântico sul com 
águas quentes têm o efeito de mudar a trajetória 
das frentes frias que afetam o Brasil (Pezza & Am-
brizzi, 2002). Regiões que receberiam chuva com a 
passagem de frentes frias passam a ter chuvas abai-
xo da média histórica. No inverno levam a possível 
ocorrência de geadas no Sul e Sudeste do Brasil.

Regiões de águas quentes e frias próximas ao 
Nordeste, chamadas de dipolo do Atlântico (Moura 
& Shukla, 1981), afetam a qualidade da estação 
chuvosa nessa região. Quando há águas quentes 
ao norte do Equador e frias ao sul, o resultado é 
seca no Nordeste, e o reverso leva a chuvas. No 
caso particular do Nordeste, existe a influência do 
dipolo do Atlântico assim como dos fenômenos 
El Niño/La Niña de tal forma que, quando ambos 
favorecem um extremo (seca, por exemplo), tem-se 
um extremo climático mais marcante. E em outros 
casos um padrão pode anular o efeito do outro.

Um extremo climático pode levar também a 
um favorecimento de certo tipo de evento, como 
tempestades severas, por exemplo. Em anos de El 
Niño, quando o Sul do Brasil tende a ser chuvoso, 
também costumam se formar grandes aglomerados 
de tempestades severas que podem levar a efeitos 
desastrosos, como quedas de granizo, ventanias, 

tornados e inundações rápidas (Silva Dias, 1999, 
2011; Silva Dias et al., 2009).

Em todos os casos, o que caracteriza o extremo 
climático é a persistência de um padrão climático 
global por algumas semanas. Ao se reduzir a varia-
bilidade, cria-se uma situação que vai se manten-
do e intensificando até caracterizar o extremo. No 
caso de enchentes, o estabelecimento da situação 
extrema é visível e imediatamente devido ao im-
pacto nos rios, com alagamento das margens atin-
gindo cidades e áreas agrícolas. No caso da seca, 
é mais difícil perceber que algo está acontecendo, 
pois a seca se estabelece vagarosamente e vai im-
pactando os recursos hídricos de forma gradual. 

A PRE VISIBILIDADE D OS 

E X TREMOS CLIMÁTICOS

A previsão de tempo na escala de poucos 
dias teve enormes progressos a partir da década 
de 1980 impulsionada pelas informações obtidas 
pelos satélites meteorológicos e pelos supercom-
putadores. Esses avanços tecnológicos tornaram 
previsível o tempo em todos os locais da Terra 
com uma antecedência de até dez dias. A mesma 
base da previsão de tempo é usada para a previsão 
climática feita com alguns meses de antecedência 
e para as projeções de climas futuros para anali-
sar mudanças climáticas na escala de centenas de 
anos. No caso da previsão climática, a abordagem 
é avaliar condições médias durante um a três me-
ses. Essas condições são provocadas por variações 
da temperatura da superfície dos oceanos. No caso 
das projeções climáticas, busca-se simular os im-
pactos dos gases de efeito estufa que provocam um 
aquecimento global e alteram o regime.

As projeções climáticas com até seis meses 
de antecedência têm-se mostrado úteis em alguns 
locais onde há uma sensibilidade direta às con-
dições de temperatura dos oceanos. No entanto, 
em regiões onde ocorre grande variabilidade no 
dia a dia, as condições médias e particularmente 
os extremos não são bem representados, permane-
cendo como um desafio de pesquisa. Dessa forma 
as secas vão se consolidando vagarosamente e são 
constatadas quando os impactos já aparecem. As 
enchentes são mais abruptas e os impactos visíveis 
imediatamente, mas há dificuldade de prever ex-
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rência de extremos e aumentar a confiabilidade da 
previsão. Comunicar a incerteza é fundamental para 
avaliação de risco e tomada de decisão. Melhorar 
a comunicação do evento extremo e diminuir a in-
certeza de sua ocorrência e sua magnitude é um tra-
balho multidisciplinar que envolve os geradores da 
informação e aqueles responsáveis pelo uso efetivo 
dessa informação. Linguagem adequada e eficiência 
de visualização são ferramentas que permitem tor-
nar ágil o processo, que ainda tem muito a evoluir.

OS E X TREMOS CLIMÁTICOS 

E A S MUDANÇ A S CLIMÁTIC A S

O considerável aumento na concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera terrestre ocorreu desde a 
Revolução Industrial, atingindo taxas cada vez mais 
altas nas últimas décadas conforme apontado pelo 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climá-
ticas, o IPCC (na sigla em inglês). Uma das sínteses 
importante feitas pelo IPCC está na Figura 3.

tremos como os que levam a vastas regiões inun-
dadas. A previsibilidade de ambos tem sido baixa. 

O monitoramento da ocorrência tanto de secas 
como de enchentes e o detalhamento de sua inten-
sidade e variabilidade espacial têm permitido que 
ações de mitigação possam ser postas em prática 
a partir de alguns indicadores. A detecção precoce 
de sinais dos extremos e o seu acompanhamento 
baseiam-se num conjunto imenso de informações 
provenientes dos mais diferentes setores e consti-
tuem-se num dos assuntos de grande prioridade 
de pesquisas e desenvolvimentos nos dias de hoje. 

Da mesma forma, a comunicação dos extremos 
para o público em geral e para os usuários espe-
cíficos, seja de defesa civil, transportes, indústrias 
(de alimentos e vestuários em particular), geradores 
de energia, agricultura, turismo, entre tantos outros, 
passa por enorme evolução. Toda informação sobre 
extremos tem uma incerteza associada que pode 
ser representada pela probabilidade estimada de 
ocorrência do evento. Um dos grandes problemas 
da comunicação é reduzir os falsos alarmes de ocor-

figura 3

Fonte: adaptado de IPCC (2014)
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A síntese do IPCC (2014) indica que o 
r isco de eventos extremos aumenta com o 
aumento da temperatura média global nos 
cenários de mudanças climáticas. Aumen-
ta também o risco de eventos singulares de 
grande escala, ou seja, eventos ainda não co-
nhecidos, como o que foi discutido anterior-
mente associado à Figura 1. 

A referência a eventos extremos indica tanto 
eventos chuvosos e secos como quentes e frios. 
Ou seja, uma variabilidade maior do que a co-
nhecida atualmente com eventos contrastantes 
ocorrendo sucessivamente. Esse panorama fu-
turo sugere fortemente um planejamento e uma 
adequação das infraestruturas, principalmente 
aquelas associadas aos recursos hídricos. 
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RESUMO

A atmosfera da Terra é geralmente 
considerada como um exemplo de sistema 
caótico onde as flutuações atmosféricas 
em escalas de tempo superiores a cerca 
de duas semanas são imprevisíveis. No 
entanto, apesar dessa limitação, é possível 
fazer previsões com antecedência de 
meses. Como são feitas as previsões de 
tempo e clima? Como evoluiu a modelagem 
atmosférica até o presente e quais são as 
limitações? Seria possível prever como será 
o próximo inverno? Aqui é apresentada a 
evolução da previsão de tempo, desde a 
introdução das bases teóricas no final do 
século XIX, até os recentes modelos do 
sistema terrestre.

Palavras-chave: previsão de tempo; pre-
visão climática; modelagem numérica.

ABSTRACT

The atmosphere of Earth is generally 
considered as an example of a caothic 
system in which atmospheric pressure 
f luctuations over a period longer 
than two weeks are unpredictable. 
However, despite such limitation, it is 
possible to make predictions months in 
advance. How are climate and weather 
predictions made? How has atmospheric 
modeling evolved so far and what are 
its limitations? Here we present the 
evolution of weather forecasting from 
the introduction of theoretical bases 
in the end of the 19th century to recent 
terrestrial system models.

Keywords: weather prediction; climate 
prediction; numerical modeling. 
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P
ara iniciar, é preciso definir 
o que é tempo (meteorológi-
co), clima e sistema climáti-
co. Entende-se por tempo as 
condições meteorológicas ins-
tantâneas vigentes num deter-
minado lugar e num determi-
nado instante. Clima é o estado 
médio no tempo da atmosfera 
em um ponto qualquer da Ter-
ra, ou seja, o clima se refere à 
maneira como evolui o tempo 
(meteorológico) ao longo de um 

período de tempo. Conforme definido em 1992, 
na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (UNFCCC, na sigla em 
inglês), o sistema climático inclui a atmosfera, 
a hidrosfera, a criosfera, a geosfera, a biosfera 
e suas interações. O estado da atmosfera em um 
dado instante é resultado de complexas interações 
entre os diversos componentes do sistema físico 
climático. Assim, uma pergunta que sempre é fei-
ta é: seria possível prever as condições de tempo 
para os próximos dias? Se sim, com qual ante-
cedência? E em relação ao clima, seria possível 
prever como será o próximo inverno? 

Dentre os diversos avanços científicos que 
ocorreram no último século está a habilidade em 
simular complexos sistemas físicos utilizando mo-
delos numéricos que constituem uma representação 
matemática aproximada da realidade. A habilidade 
de prever o tempo e o clima aumentou muito nas 
últimas décadas em função do avanço no entendi-
mento dos processos que controlam a evolução do 

estado da atmosfera e dos componentes do sistema 
climático, dos métodos de solução numérica das 
equações que representam cada parte do sistema 
climático e da notável evolução da capacidade de 
processamento dos computadores. Os modelos de 
circulação geral da atmosfera (MCGAs) também 
possibilitam prever as condições do tempo para 
vários dias, dependendo da região e do estado da 
atmosfera, com alto grau de confiança até 7 a 12 
dias. Além disso, tais modelos também podem ser 
utilizados para prever o clima da próxima estação 
ou para simular características mais gerais do cli-
ma futuro, na escala de décadas ou séculos, consi-
derando as modificações antropogênicas, como o 
aumento dos gases de efeito estufa, aerossóis e as 
mudanças no uso da terra (por exemplo, o desma-
tamento, a agricultura e os efeitos da urbanização).

A evolução da termodinâmica e da dinâmica 
de fluidos no século XIX resultou na compreensão 
dos princípios físicos fundamentais que governam 
o fluxo na atmosfera. O meteorologista Cleveland 
Abbe, no final do século XIX, sugeriu que “a Me-
teorologia é essencialmente a aplicação da hidro-
dinâmica e da termodinâmica na atmosfera” e, 

GILVAN SAMPAIO é pesquisador do Centro de 
Ciência do Sistema Terrestre (CCST) do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

PEDRO LEITE DA SILVA DIAS é diretor 
do Laboratório Nacional de Computação 
Científica (LNCC) e professor titular do 
Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas da USP.



REVISTA USP • São Paulo • n. 103 • p. 41-54 • 201444

Dossiê Clima

em seu artigo “The Physical Basis of Long-Range 
Weather Forecasting”, propôs uma série de apro-
ximações matemáticas para construir um modelo 
de previsão do estado futuro da atmosfera (apud 
Lynch, 2007, p. 27).

Pouco tempo depois, em 1904, uma análise 
mais explícita para realizar a previsão do tempo 
foi proposta pelo norueguês Vilhelm Bjerknes, que 
estabeleceu um plano de duas etapas para realizar 
previsões de tempo objetivas, sendo uma etapa 
diagnóstica, na qual o estado inicial da atmosfera 
é determinado a partir das observações (estações 
meteorológicas de superfície e balões instrumen-
tados para determinação da estrutura vertical da 
atmosfera), e uma etapa prognóstica, na qual as 
leis que regem o estado da atmosfera são utilizadas 
para calcular a evolução temporal (Bjerknes, 1904; 
Lynch, 2007). Naquele tempo, já havia um pequeno 
número de observações da atmosfera, e foram ini-
ciados alguns programas desse tipo que eram prin-
cipalmente motivados pelo crescimento da aviação. 
Esses programas observacionais permitiam um ra-
zoável diagnóstico do estado da atmosfera, pelo me-
nos em parte da Europa. Para realizar a etapa prog-
nóstica, Bjerknes propôs um conjunto de equações 
que representam princípios físicos de conservação 
de energia, massa e momentum, além de relações 
diagnósticas entre pressão, temperatura e densida-
de. Ele determinou um conjunto de sete equações 
independentes, uma para cada variável dependente, 
que descrevem a evolução temporal da atmosfera 
(pressão, temperatura, densidade, umidade e três 
componentes da velocidade – duas na horizontal e 
uma na vertical): as três equações de conservação de 
momentum, a equação da continuidade, a equação 
do estado (que relaciona a pressão com a tempera-
tura e a densidade) e as equações que expressam 
a primeira e a segunda leis da termodinâmica (de 
fato, ele deveria ter especificado uma equação da 
continuidade para a água em vez de a segunda lei 
da termodinâmica). Com esse conjunto de equações, 
Bjerknes desenvolveu um método qualitativo (grá-
fico) para resolver as equações, pois não poderia 
resolvê-las numericamente (somente máquinas de 
calcular manuais estavam disponíveis naquele tem-
po) e uma solução analítica estava fora de questão, 
em função da complexidade das equações.

Em 1913, o inglês Lewis Fry Richardson pro-
punha que os princípios físicos que governam 

o comportamento da atmosfera, expressos pelo 
sistema de equações matemáticas definidas por 
Bjerknes, poderiam ser resolvidos através da dis-
cretização da atmosfera numa malha de latitude/
longitude e colunas na vertical, ou seja, através 
de um método de diferenças finitas. Assim, utili-
zando o mais completo conjunto de observações 
disponíveis na época, Richardson aplicou seu mé-
todo numérico e calculou as mudanças na pres-
são atmosférica e nos ventos em dois pontos na 
Europa Central. Os resultados foram muito ruins 
e não realísticos. Richardson não cometeu erros 
grosseiros de cálculo. Somente nos anos 30 é que 
os matemáticos identificaram problemas com o 
método numérico usado por Richardson e ques-
tões de equilíbrio entre o campo da pressão e do 
vento nas condições iniciais do modelo previsor. 
Enquanto isso, novos avanços estavam ocorrendo, 
tais como o desenvolvimento da análise numéri-
ca, a disseminação do uso da radiossonda (que 
transmitia as informações coletadas pelo balão 
até a superfície) e sua introdução numa rede glo-
bal de observações, o aumento da rede de ob-
servações na superfície e o desenvolvimento do 
computador digital.

Nos anos 1930, o matemático John von Neu-
mann começou a se interessar por f luxos em 
fluidos turbulentos e propôs que progressos na 
hidrodinâmica poderiam avançar numericamente 
a partir da solução de complexas equações. Von 
Neumann liderou a construção de um computa-
dor eletrônico (Electronic Numerical Integrator 
and Computer – Eniac) no Instituto de Estudos 
Avançados de Princeton, EUA. Essa máquina foi 
construída no final da Segunda Guerra Mundial e 
serviu inicialmente para fazer os complexos cál-
culos que viabilizaram a construção das primei-
ras bombas atômicas. Logo depois da guerra, o 
computador foi usado em outras aplicações, sendo 
a previsão meteorológica uma das primeiras.

Foi Jule Charney que, nos anos 40, a partir 
da análise das equações definidas por Bjerknes, 
utilizou a técnica de análise de escala de fenôme-
nos meteorológicos e reduziu o complexo modelo 
usado por Richardson para uma única equação 
que permitia prever algo equivalente à pressão 
atmosférica. Foi com esse modelo simplificado 
que foram realizadas as primeiras previsões de 
tempo no final dos anos 40. 



REVISTA USP • São Paulo • n. 103 • p. 41-54 • 2014 45

No início dos anos 50, o grupo de meteorologia 
de Princeton já tinha completado as análises ma-
temáticas necessárias e desenhado um algoritmo 
numérico para resolver o sistema de equações um 
pouco mais complexo que o utilizado por Char-
ney e Von Neumann (o chamado sistema quase-
-geostrófico). Arranjos foram feitos para fazer 
uma integração do conjunto de equações no Eniac 
em Aberdeen, Maryland, EUA. Foram realizadas 
quatro previsões de 24 horas, e os resultados cla-
ramente indicaram que poderiam ser previstos os 
padrões de larga escala (da ordem de poucos mi-
lhares de quilômetros) do fluxo da média tropos-
fera (cerca de 5.000 m) (Lynch, 2007). Entretanto, 
cada integração de 24 horas levava cerca de 24 
horas para ser realizada no Eniac, ou seja, sem 
valor prático, porém muito úteis do ponto de vista 
teórico. As investigações seguiram também na li-
nha de estudos de inicialização (determinação do 
estado inicial da atmosfera), tais como os estudos 
de Charney (1955) e Phillips (1960), dentre outros. 

A primeira aplicação com equações mais rea-
lísticas que as usadas por Charney e Von Neuman 
(as chamadas equações quase-geostróficas – vento 
determinado pelo campo da pressão e pela força 
de Coriolis) foi um sucesso, produzindo boa si-
mulação do desenvolvimento da estrutura de uma 
frente fria (Hinkelmann, 1951). Previsões numéri-
cas rotineiras com o conjunto de equações muito 
semelhantes às definidas por Bjerness (as denomi-
nadas equações primitivas) foram introduzidas no 
Deutscher Wetterdienst (serviço meteorológico da 
Alemanha) em 1966 (Lynch, 2007). Foi a primei-
ra vez que, rotineiramente, as equações primitivas 
foram utilizadas. Um modelo de equações primi-
tivas com seis níveis na vertical foi introduzido 
nas operações do National Meteorological Center 
(hoje NCEP – National Centers for Environmental 
Prediction) em Washington em junho de 1966.

Os primeiros MCGAs foram derivados dire-
tamente de modelos numéricos da atmosfera de-
senhados para prever o tempo para curto período 
de tempo (um a três dias, no máximo). A primeira 
simulação numérica de mais longo prazo (cerca de 
um mês) com um MCGA foi realizada por Phillips 
(1956), que utilizou o modelo quase-geostrófico 
com dois níveis na vertical. Ele iniciou a simulação 
a partir de um fluxo zonal (ou seja, ao longo dos 
círculos de latitude da Terra) com pequenas pertur-
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bações aleatórias e um distúrbio em forma de onda 
com comprimento de onda de 6.000 km. Phillips 
examinou as trocas de energia do desenvolvimento 
da onda e encontrou uma boa concordância com as 
observações de sistemas meteorológicos na atmos-
fera. Estudos como os de Charney (1950), Mana-
be e Möler (1961), Smagorinsky (1983), Manabe e 
Bryan (1969), Adam (1965), Budyko (1969), Sellers 
(1969) e outros, por volta da década de 1960, além 
dos avanços na tecnologia dos computadores, per-
mitiram a realização de simulações mais extensas 
e detalhadas. As características médias globais do 
clima terrestre já eram reproduzidas com razoável 
precisão. Entretanto, os detalhes regionais do cli-
ma ainda eram mal reproduzidos porque o clima 
era representado somente pela evolução temporal 
do estado da atmosfera.

De fato, um MCGA moderno é um código 
computacional que representa aproximações nu-

méricas de equações matemáticas representati-
vas das leis físicas que regem os movimentos da 
atmosfera e as interações com os componentes do 
sistema climático. Como o estado da atmosfera 
em um dado instante é resultado de complexas 
interações entre as diversas componentes do siste-
ma físico climático, os MCGAs devem considerar 
todo o sistema climático, ou seja, as interações 
mútuas da atmosfera com a hidrosfera, a criosfe-
ra, a biosfera, a emissão de gases de forma natu-
ral ou antropogênica (gerada pelo homem), etc. 
Deve-se considerar que a superfície da Terra é 
composta de uma variedade de diferentes plantas, 
solos e formações geográficas, as quais trocam 
massa, momentum e calor com a atmosfera em 
graus e modos os mais variados. 

As equações do MCGA são resolvidas por 
métodos numéricos e necessitam computadores 
de altíssimo desempenho. Hoje, computadores que 

As setas indicam que em cada ponto de grade há trocas horizontais e verticais.

figura 1

Representação esquemática da grade horizontal dos modelos 
numéricos globais de previsão e detalhamento dos níveis na vertical
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e no tempo não são desprezíveis. Esse procedi-
mento é chamado de parametrização. Os processos 
físicos mais frequentemente parametrizados são a 
viscosidade, a estrutura da camada limite planetá-
ria (bem próximo da superfície), a radiação (solar e 
infravermelha) e a convecção associada às nuvens. 
Tais parametrizações contribuem para a geração 
de incertezas na simulação da atmosfera.

Durante a década de 1980, com a evolução 
dos computadores, vários centros meteorológicos 
mundiais passam a fazer previsões numéricas de 
tempo. A partir desse momento, foi possível fazer 
previsões com alguns dias de antecedência. Na dé-
cada de 90, os computadores foram aperfeiçoados 
ainda mais, e os modelos matemáticos também. 
O Brasil começou a utilizar um MCGA rotineira-
mente para realizar previsões numéricas de tempo 
a partir do final de 1994 com a implantação do 
Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáti-
cos (CPTEC) do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe).

Entre o final da década de 1960 e os anos 2000, 
as maiores evoluções dos modelos ocorreram em 
virtude do maior conhecimento dos elementos cli-
máticos e da dinâmica da atmosfera. Vários estu-
dos tiveram fundamental importância: Miyakoda 
e Sirutis (1977) contribuíram para melhor enten-
dimento da camada limite; Fels e Schwarzkopf 
(1975), para a radiação de onda longa; Manabe e 
Bryan (1969) adicionaram multicamadas oceâni-
cas aos MCGAs; Manabe e Wetherald (1975) deta-
lharam a modelagem de gases de efeito estufa em 
MCGAs; Cubasch et al. (1994) apresentaram pela 
primeira vez um conjunto de previsões acopladas 
oceano-atmosfera; dentre muitos outros estudos. 

A partir da experiência adquirida com o de-
senvolvimento de MCGAs e, principalmente, para 
tentar resolver problemas associados a escalas de 
fenômenos e de movimentos locais e regionais, fo-
ram desenvolvidos os chamados modelos numé-
ricos regionais. A vantagem do emprego de mo-
delos regionais está na possibilidade de detalhar 
os resultados simulados por modelos globais com 
menor custo computacional. Em geral, os modelos 
globais tinham resolução espacial entre 100 e 200 
km de latitude/longitude no final do século XX, 
ou seja, baixa resolução espacial. Já em modelos 
regionais era possível um maior detalhamento 
horizontal, com resolução da ordem de algumas 

são capazes de fazer algo em torno de um quin-
tilhão de operações de soma e subtração por se-
gundo são utilizados para fazer previsão de tempo 
e clima. Para se ter uma ideia do progresso dos 
computadores, o Eniac, no final dos anos 40, era 
capaz de fazer apenas 500 operações por segundo!

O sistema de equações do MCGA pode ser 
discretizado nas quatro dimensões (latitude, lon-
gitude, altitude – os chamados “pontos de grade” 
– e tempo). Os resultados de um modelo de cir-
culação geral da atmosfera, ou seja, as previsões, 
são apresentados em pontos de grade, conforme 
apresentado na Figura 1. As variáveis prognos-
ticadas são: precipitação, umidade, temperatura, 
vento, pressão atmosférica, entre muitas outras, 
tanto na superfície, ou próximo dela, quanto em 
diversos níveis na vertical.

Esses modelos são “alimentados” com in-
formações meteorológicas (vento, temperatura, 
pressão, umidade, etc.), vindas de toda a Terra, 
provenientes de estações meteorológicas, navios, 
boias oceânicas, aviões, balões atmosféricos e da-
dos de satélites. As observações meteorológicas 
por satélites começaram a ser realizadas nos anos 
60 mas foi somente no final da década de 70 que 
passaram a ter mais precisão nas informações co-
letadas, principalmente de temperatura, umidade 
e vento (este, através do deslocamento de nuvens). 
O conjunto dessas observações meteorológicas 
fornece as informações necessárias para que o es-
tado da atmosfera possa ser determinado em cada 
elemento espacial do modelo. Com a evolução dos 
satélites, passaram a ser realizadas medidas do es-
tado da superfície dos oceanos, da criosfera e da 
biosfera, o que viabilizou melhoria da qualidade 
das previsões do estado climático como um todo. 
Foi somente no início do século XXI que as técni-
cas de introdução dos dados de satélite nos mode-
los de previsão de tempo permitiram um grande 
avanço através de um procedimento denominado 
“assimilação de dados”.

Em modelagem numérica da atmosfera e do 
sistema climático, durante a integração do modelo, 
os processos físicos (ou químicos) cuja escala ca-
racterística de tempo e comprimento são menores 
do que aquelas representadas pela resolução do 
modelo devem ser simulados através de funções 
de outros parâmetros representados pelo modelo, 
especialmente quando seus efeitos médios na área 



REVISTA USP • São Paulo • n. 103 • p. 41-54 • 201448

Dossiê Clima

dezenas de quilômetros. A regionalização, ou 
downscaling, dos resultados de modelos globais 
através do uso de modelos regionais de alta reso-
lução sobre a área de interesse é a técnica mais 
aceita para escalonar as variáveis da relativamente 
baixa resolução espacial dos modelos climáticos 
para escalas locais mais refinadas. Essa técnica é 
empregada tanto para previsão numérica de tempo, 
quanto para previsão numérica de clima. Na técni-
ca de downscaling, os modelos regionais utilizam 
como condições de fronteira (ou de contorno), nas 
laterais do domínio geográfico, os dados prove-
nientes dos modelos globais. Os modelos globais 
hoje apresentam resolução espacial da ordem de 
poucas dezenas de quilômetros, e os regionais, de 
alguns quilômetros, o que permite descrever as 
condições meteorológicas em regiões de topogra-
fia mais complexa.

Hoje em dia, é possível prever o tempo com 
dias de antecedência da ordem de uma semana 
com índices de acerto muito altos. Em algumas 
situações tem sido possível prever mudanças sig-
nificativas no tempo com cerca de 10 a 15 dias 
de antecedência! No entanto, ainda é impossível 
fazer uma previsão precisa de quando se inicia 
e das características exatas de uma estação chu-
vosa ou da ocorrência, frequência e duração de 
veranicos com meses de antecedência. Essa li-
mitação deve-se em parte à necessidade de co-
nhecimento científico mais completo sobre os fe-
nômenos meteorológicos e também de melhores 
meios computacionais e observacionais. Contudo, 
a maior limitação decorre da natureza caótica da 
atmosfera. Edward Lorenz, pioneiro na aplicação 
da teoria matemática do caos em meteorologia, 
demonstrou, em 1965, que a previsibilidade at-
mosférica possui um limite teórico de duas se-
manas (Lorenz, 1965). Na prática, os serviços 
meteorológicos mais avançados não conseguem 
desenvolver previsões de tempo com taxas de 
acerto úteis para prazos maiores do que seis ou 
sete dias, e somente em situações excepcionais 
é que a previsibilidade se estende a 10-15 dias.

Levando em conta o caráter caótico (impre-
visível) das flutuações atmosféricas em escalas 
de tempo superiores a duas semanas, cabe per-
guntar se seria possível fazer previsões meteo-
rológicas com meses de antecedência, ou seja, 
previsões climáticas.

Os MCGAs têm sido uti l izados para a 
realização de previsões climáticas desde meados 
dos anos 90. Esses modelos também são intensi-
vamente utilizados em estudos sobre os mecanis-
mos que determinam a variabilidade climática. As 
previsões numéricas do clima evoluíram a partir 
de estudos tais como os de Charney e Shukla 
(1977), Hoskins e Karoly (1981) e Webster (1972 
e 1981), que lançaram as bases teóricas para a im-
plementação dos sistemas operacionais que hoje 
são utilizados por cerca de uma dúzia de centros 
especializados no mundo. 

A base científica para as previsões numéricas 
de clima deriva principalmente da previsibilidade 
das condições de contorno, sobretudo da tempe-
ratura da superfície do mar (TSM) e da grande 
influência desta na determinação das condições 
atmosféricas futuras (Palmer & Anderson, 1994; 
Shukla, 1998, 2000a, b), ou seja, a variabilidade 
climática sazonal é controlada principalmente pe-
las lentas variações das temperaturas dos ocea-
nos. Todavia, a previsibilidade climática sazonal 
nos trópicos e extratrópicos apresenta sensíveis 
diferenças (Palmer &Anderson, 1994). Na região 
tropical há maior previsibilidade climática sobre 
os oceanos, principalmente sobre o Pacífico e o 
Atlântico (Rowell, 1998; Cavalcanti et al., 2001). 
Charney e Shukla (1981) sugeriram que, nos tró-
picos, uma vez que as condições de contorno 
(estado do oceano) dominam a variabilidade in-
teranual, a previsibilidade climática torna-se mais 
alta que nos extratrópicos, onde a variabilidade 
caótica interna, associada às instabilidades e não 
linearidades do escoamento atmosférico, compete 
com os efeitos das variações lentas nas condições 
de contorno. No caso do Brasil, é possível fazer 
previsões de confiabilidade relativamente alta 
das chuvas para a Região Nordeste devido à sua 
grande dependência com o estado dos oceanos 
Atlântico e Pacífico tropicais. Provavelmente essa 
seja a região continental, em todo o globo, com 
maior previsibilidade climática. Além dela, o Sul 
do Brasil apresenta previsibilidade climática de 
confiabilidade média (Figura 2).

Por outro lado, existem regiões em que a pre-
visibilidade climática é muito baixa. No Brasil, as 
regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentam as me-
nores confiabilidades devido à menor dependência 
com relação ao estado dos oceanos e à grande va-
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causa da natureza caótica da dinâmica atmosférica 
(Brankovic et al., 1997). Uma forma de maximizar 
e prever a priori o desempenho da previsão climá-
tica é utilizar a técnica de previsão por conjunto 
(ensemble forecasting). Como a noção de previ-
sibilidade está relacionada à taxa de divergência 
de previsões inicializadas a partir de estados ini-
ciais quase idênticos, uma técnica para estimar a 
previsibilidade pode ser construir um conjunto de 
possíveis estados iniciais, ligeiramente diferentes 
da análise inicial, e “rodar” o modelo numérico 
a partir de cada estado inicial, produzindo um 
conjunto de previsões obtidas para cada condição 
inicial. Em teoria, segundo Brankovic et al. (1994), 
a dispersão das previsões é uma boa estimativa do 
desvio padrão da distribuição de probabilidade dos 
estados de previsão, o que indica que a média do 
conjunto (ensemble mean) seria relativamente mais 

riedade e variabilidade dos sistemas meteorológi-
cos que as atingem. Os fenômenos que contribuem 
para a ocorrência de chuva nessas regiões são con-
trolados no período chuvoso fundamentalmente 
pelas condições de umidade e instabilidade do ar 
e por sistemas meteorológicos transientes, nota-
damente as frentes frias que organizam as chuvas 
sobre grandes áreas. No período de inverno, as 
frentes frias podem provocar quedas significativas 
de temperatura, mas normalmente não conseguem 
gerar precipitações abundantes. Portanto, uma pre-
visão climática nesse sentido exigiria prognosticar 
com precisão o comportamento, o deslocamento, o 
número e a intensidade de sistemas meteorológicos 
transientes, fato que é praticamente impossível.

Entretanto, mesmo que a TSM fosse prevista 
sem nenhum erro, não seria possível prever exa-
tamente a evolução das variáveis atmosféricas por 

Previsibilidade climática sazonal para a América do Sul

figura 2
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confiável quando a divergência das previsões fosse 
relativamente menor. Por outro lado, uma grande 
dispersão do conjunto de previsões seria o indica-
dor de uma previsão não realista. 

Em uma previsão sazonal não se pode prever 
em qual dia uma localidade irá experimentar chuva, 
tempestades, temperaturas extremas ou passagens 
de sistemas frontais. No entanto, pode-se encontrar 
eficácia na previsão de desvios, anomalias, no com-
portamento sazonal dos elementos do tempo. A chu-
va total, por exemplo, pode ser prevista como sendo 
de maior ou menor intensidade do que a média his-
tórica climatológica. A explicação dessa previsão 
pode ser baseada numa frequência esperada de um 
padrão de circulação atmosférica que é favorável 
para a chuva em uma determinada região. 

Devido ao fato de a base científica para as 
previsões numéricas de clima derivar da grande 
influência da TSM, a determinação das condições 
oceânicas tem grande impacto nas previsões cli-
máticas. Em particular, os fenômenos El Niño ou 
La Niña, quando presentes, representam um forte 
sinal na variabilidade interanual da TSM global e 
exercem grande influência na variabilidade climá-
tica em muitas partes do globo (Mason, 1999; Ro-
pelewski, 1987; Halpert, 1992; Trenberth, 1998). 
De fato, durante a ocorrência de fortes episódios 
de El Niño-Oscilação Sul (Enos), o aumento nos 
fluxos de calor sensível e de vapor d’água da 
superfície do oceano para a atmosfera sobre as 
águas mais quentes do Pacífico equatorial provo-
ca mudanças na circulação atmosférica e na pre-
cipitação em escala regional e global, as quais, 
por sua vez, provocam mudanças nas condições 
meteorológicas e climáticas em várias partes do 
mundo (Philander, 1990). Assim, quase todos os 
modelos de previsão climática representaram bem 
as anomalias de chuva associadas aos eventos de 
El Niño de 1982-83 e de 1997-98, sugerindo uma 
grande sensibilidade do clima às forçantes extre-
mas de TSM. Por outro lado, em anos sem ocor-
rência de El Niño ou La Niña o índice de acerto 
das previsões é normalmente menor.

A modelagem de cenários climáticos na escala 
de séculos e com maior resolução espacial conso-
me enormes recursos computacionais e é tão cara 
que em cada ano apenas alguns experimentos po-
dem ser realizados em todo o mundo, por poucos 
centros especializados. A Figura 3 apresenta a evo-

lução, entre meados dos anos 1970 até meados dos 
anos 2000, dos modelos numéricos na tentativa de 
melhor representar o sistema climático. Nota-se 
que, à medida que o tempo evolui, mais compo-
nentes do sistema climático foram adicionados aos 
modelos numéricos, bem como a complexidade 
dos modelos foi aumentando (as cores mais escu-
ras indicam o aumento da complexidade). Nota-se, 
por exemplo, que atualmente os modelos represen-
tam o ciclo do carbono, a dinâmica da vegetação (a 
vegetação cresce, morre e compete por luz, água 
e nutrientes), e a química da atmosfera (incluindo 
o efeito dos aerossóis), entre outros componentes.

A atual geração de modelos climáticos é cha-
mada de Modelos do Sistema Terrestre, que podem 
ser utilizados tanto para a previsão de tempo como 
também para estudar a variabilidade climática na-
tural e as influências humanas, associadas às emis-
sões de gases de efeito estufa ou às mudanças de 
usos da terra (por exemplo, o efeito do desflores-
tamento, da urbanização e da irrigação agrícola). 

Até mesmo os modelos mais sofisticados são 
representações aproximadas de um sistema muito 
complexo, de forma que ainda não são infalíveis 
na projeção do clima futuro. Sabe-se que existe um 
grau de incerteza do futuro cenário climático do 
planeta, e isso se deve principalmente às diferenças 
observadas nos modelos utilizados nas projeções 
climáticas para o século XX, período em que as 
observações meteorológicas permitiriam verificar 
a capacidade dos modelos de reproduzir o clima. 
Em geral, são utilizados diversos modelos para 
poder avaliar a variabilidade entre modelos do 
sistema terrestre e, assim, conhecer e interpretar 
todos os possíveis cenários, levando em conta a 
dispersão entre os resultados dos modelos. Des-
sa maneira, é possível quantificar a incerteza das 
projeções considerando não só um, mas vários ce-
nários de vários modelos. 

Para a realização de projeções futuras do clima, 
os modelos do sistema terrestre são forçados por 
um conjunto de condições de contorno determi-
nadas por cenários de emissões antropogênicas de 
dióxido de carbono e outros gases radiativamente 
ativos. Tais cenários de emissões representam uma 
faixa de desenvolvimento socioeconômico e suas 
emissões associadas e baseiam-se em projeções 
da população, desenvolvimento socioeconômico, 
produto interno bruto, usos e fontes de energia, 
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entre muitos outros parâmetros. Ou seja, tais cená-
rios tentam representar as diferentes possibilidades 
de desenvolvimento futuro da humanidade a partir 
de vários indicadores. Esses cenários de emissões 
de GEE (gases de efeito estufa) são propostos 
pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC, na sigla em inglês) através de 
seu Relatório Especial sobre Cenários de Emissões 
(SRES, na sigla em inglês). Porém, há duas grandes 

fontes de incertezas associadas a esses modelos. A 
primeira é que não se sabe precisamente a traje-
tória futura das emissões dos GEE na atmosfera, 
que depende de decisões humanas sobre o cami-
nho social, econômico e ambiental desejado e que 
de fato venha a ser implementado. A segunda fonte 
de incerteza advém do fato de que os modelos ma-
temáticos são representações imperfeitas da natu-
reza: diferentes modelos climáticos podem diferir 

figura 3

Fonte: IPCC, 2007
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do futuro, dado o mesmo cenário de evolução das 
concentrações de GEE na atmosfera.
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RESUMO

A água é uma substância essencial para 
a existência e a sustentação da vida no 
planeta Terra. O oceano, com quase todo 
o volume da água do planeta, cobre quase 
três quartos da superfície da Terra. Isso faz 
dele um componente fundamental no ciclo 
hidrológico – o processo pelo qual a água 
é continuamente transferida do oceano 
para as nuvens, para os continentes e de 
volta para o oceano. A água é a substância 
com o maior calor específico entre as 
comumente encontradas no ambiente 
terrestre – a única substância natural com 
calor específico superior ao da água é a 
amônia líquida. O grande volume e a alta 
capacidade térmica da água fazem do 
oceano o regulador do sistema climático, 
reduzindo as diferenças de temperatura 
e criando um ambiente propício para a 
vida em quase toda a superfície da Terra. 
A água faz também com que, no oceano, 
as respostas a alterações nos forçantes 
do clima sejam bem mais lentas do que 
na atmosfera. Dessa forma, o oceano age 
como um atenuador da velocidade com 
que o clima em geral é afetado por essas 
mudanças. 

Palavras-chave: oceanos; circulação ter-
mohalina global; célula de revolvimento 
meridional do Atlântico; interação ocea-
no-atmosfera; mudanças climáticas.

ABSTRACT

Water is an essential substance for the 
existence and maintenance of life on planet 
Earth. The oceans, which contain almost all 
of the planet’s water, cover roughly three-
quarters of the Earth’s surface. This makes 
the oceans a fundamental component 
of the hydrological cycle – the process 
through which water is continuously 
transferred from the oceans to the clouds, 
then to the continents and then back to 
the oceans. Water is the substance with 
the highest specific heat index among the 
others commonly found in the terrestrial 
environment – the only natural substance 
with a higher specific heat is liquid 
ammonia. The large volume and the high 
heat capacity of water turn the ocean into a 
regulator of the climatic system by reducing 
temperature differences and creating a 
favorable environment for life on almost the 
entire surface of Earth. Water also makes 
responses to alterations in the climate 
forcings be much slower in the ocean than 
they are in the atmosphere. This way, the 
ocean acts as a buffer to the speed by which 
the climate as a whole is affected by those 
changes.

Keywords: oceans; global thermohaline 
circulation; Atlantic meridional overturning 
cell; ocean-atmosphere interactions; clima-
te change.
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O O CE ANO E O SISTEMA CLIMÁTICO

D
e forma simplificada, o clima 
pode ser definido como o es-
tado de equilíbrio de um siste-
ma de trocas de propriedades 
termodinâmicas entre dife-
rentes compartimentos. Esse 
equilíbrio não é estacionário 
nem estável. Mesmo na ausên-
cia de perturbações externas, 
variações na forma como as 
diferentes partes trocam infor-
mações entre si podem resultar 
em alterações consideráveis no 

estado de equilíbrio climático. Por exemplo, au-
mentos mínimos do valor médio global da tem-
peratura causado por maior concentração de CO2 
na atmosfera e alterações nos gradientes térmicos 
espaciais podem resultar em mudanças drásticas 
nos regimes de ventos, de chuvas e de outras trocas 
de propriedades entre o oceano e a atmosfera. No 
oceano, o efeito combinado dessas mudanças pode 
modificar significativamente o sistema de corren-
tes e as propriedades físicas e químicas, impactan-
do significativamente o ecossistema marinho. Em 
retorno, alterações nas propriedades das massas 
de água e na circulação oceânica podem causar 
mudanças duradouras, ou até mesmo permanentes, 
no sistema climático. 

O O CE ANO E O CICLO HIDROLÓ GICO

O oceano é o principal reservatório de água 
da Terra, estendendo-se por cerca de 70% da 
superfície, em uma camada com profundidade 

média de aproximadamente 4 mil metros. Com 
97% de todo o volume de água do planeta, o 
oceano desempenha papel-chave no ciclo hidro-
lógico, processo pelo qual a água é continua-
mente transferida entre os diferentes comparti-
mentos do sistema. Aproximadamente 86% da 
evaporação global ocorre no oceano, fornecen-
do a maior parte do vapor de água presente na 
atmosfera. A precipitação sobre o oceano é de 
78% da global, implicando que parte das águas 
evaporadas do mar precipita sobre os continen-
tes e, eventualmente, retorna ao oceano. Nesse 
ciclo, o oceano troca com os continentes cerca 
de 40 mil quilômetros cúbicos de água por ano, 
um fluxo mais de seis vezes superior à descarga 
do Rio Amazonas.

A evaporação no oceano ocorre predomi-
nantemente em regiões subtropicais, com tem-
peraturas da superfície do mar (TSM) mais 
altas e com pouca cobertura de nuvens. Essa 
mudança de estado retira grande quantidade 
de calor do oceano, esfriando sua superfície. 
Na atmosfera, o vapor de água é transportado 
pelos ventos, e a precipitação ocorre predomi-
nantemente na Zona de Convergência Inter-
tropical (ITCZ, na sigla em inglês), longe das 
áreas de maior evaporação. O calor liberado na 
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condensação do vapor de água fornece grande 
parte da energia que movimenta a circulação 
atmosférica nas regiões tropicais. Além dessa 
troca de energia entre o oceano e a atmosfera, a 
diferença entre evaporação e precipitação (E-P) 
determina a salinidade (concentração de sal) na 
superfície do oceano. Através do efeito da sali-
nidade na densidade, a diferença E-P contribui 
para a determinação da estabilidade da coluna 
de água e também afeta a elevação da super-
fície do mar. Dessa forma, em conjunto com 
variações da TSM, variações de E-P implicam 
variações nos gradientes de pressão e, conse-
quentemente, no movimento das águas do mar. 
Num cenário de mudança climática, pequenas 
alterações na média temporal e/ou espacial da 
TSM e de E-P podem resultar em mudanças 
significativas no ciclo hidrológico, com refle-
xos até mesmo catastróficos nos regimes de 
precipitação sobre os continentes.

O BAL ANÇO DE ENERGIA 

E  O EFEITO E STUFA

Segundo umas das leis da termodinâmica 
(lei de Stefan-Boltzmann), ao ser aquecido, um 
corpo irradia energia até atingir temperatura de 
equilíbrio. Nesse estado de equilíbrio, a energia 
recebida é igual à irradiada. A Terra está em 
equilíbrio termodinâmico, retransmitindo de 
volta ao espaço energia equivalente à recebida 
do Sol. Na ausência da atmosfera, a Terra seria 
mais ou menos como a Lua, onde a temperatura 
de equilíbrio varia de 116°C durante o dia a 
-173°C à noite, com valor médio da ordem de 
-27,5°C. Como se sabe, porém, a temperatura 
média na Terra é de 14°C. Esse maior valor re-
sulta da existência da atmosfera, que age como 
um cobertor, aprisionando radiação de ondas 
longas (infravermelho) e aquecendo o planeta. 

figura 1

O ciclo hidrológico

Parte da água evaporada do oceano precipita nos continentes e eventualmente retorna ao mar. 
As unidades são milhares de quilômetros cúbicos para armazenamentos e milhares de quilômetros cúbicos por ano para fluxos.
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inferiores ao observado. Isso não ocorre devi-
do à existência do oceano. A maior parte da 
luz solar é absorvida pelo oceano nas regiões 
tropicais – quando o Sol está alto no céu, o 
oceano absorve cerca de 98% da radiação so-
lar. A atmosfera absorve muito pouco, pois é 
praticamente transparente para a radiação so-
lar. Também, devido ao maior albedo (índice 
de refletividade), os continentes absorvem bem 
menos radiação que o oceano. 

Com a alta capacidade térmica da água, o 
oceano pode armazenar grandes quantidades 
de calor, por longos períodos. Dessa maneira, 
o excesso de calor absorvido pelo oceano nos 
trópicos é transportado em direção aos polos 
por uma ação combinada do oceano e da atmos-
fera. No oceano, esse transporte de calor ocorre 
dos trópicos até latitudes médias (~45°), pela 
circulação média nos giros subtropicais (Figura 
1). Nas regiões subpolares, a atmosfera absorve 
o calor do oceano e o redistribui por meio de 
perturbações sinóticas. 

O O CE ANO E O CO2 ATMOSFÉRICO

A emissão de dióxido de carbono resultan-
te da queima de combustíveis fósseis vem au-
mentando significativamente há várias décadas 
(IPCC AR5, capítulos 3 e 6, 2013; Sabine et al., 
2004). O oceano é um dos principais sumidouros 
desse gás e contribui decisivamente na remoção 
da maior parte do carbono lançado pelo homem 
na atmosfera (Sabine et al., 2004; Le Quéré et 
al., 2013). Contudo, resultados de observações 
mostram que a capacidade de absorção de gás 
carbônico pelo oceano vem se reduzindo em 
consequência do aquecimento global (Kieran et 
al., 2011). Um dos efeitos do aumento da tempe-
ratura no oceano é sua acidificação, reduzindo 
sua capacidade de absorver e reter o carbono. 
Essa redução da eficiência do oceano em absor-
ver o carbono da atmosfera pode desencadear 
um processo de retroalimentação positiva, au-
mentando ainda mais a concentração de CO2 na 
atmosfera. Estudos recentes sugerem que o pH 
oceânico esteja se reduzindo, com consequen-
te redução de sua capacidade de absorção de 
gás carbônico (Orr et al., 2005; Le Quéré et al., 
2013; IPCC AR5, cap. 3, 2013).

Esse “efeito cobertor”, ou efeito estufa, resulta 
do fato de a presença de vapor de água, CO2, 
metano e outros gases na atmosfera torná-la 
mais “opaca” para a radiação de ondas longas 
emitida pelo planeta do que para a radiação de 
ondas curtas recebida do Sol.

O efeito estufa é, portanto, um elemento de 
vital importância no sistema climático terrestre. 
Porém, é preciso entender que pequenas varia-
ções nas concentrações dos gases que produzem 
esse efeito na atmosfera podem resultar em va-
riações significativas na temperatura média glo-
bal. Representantes de diferentes segmentos da 
sociedade, incluindo até mesmo alguns poucos 
cientistas, não aceitam a hipótese de que o au-
mento acelerado da emissão de CO2 pela espécie 
humana esteja contribuindo de forma decisiva 
para o aumento da temperatura média do plane-
ta. Em parte, essa controvérsia é motivada pelo 
limitado conhecimento tanto das contribuições 
individuais dos diferentes componentes do sis-
tema climático, quanto de suas interações alta-
mente não lineares. O oceano, apesar da evi-
dente importância, é um dos elementos menos 
entendidos nesse complexo sistema. 

O PAPEL D O O CE ANO NO 

BAL ANÇO GLOBAL DE C ALOR

Recorde-se que 14°C é apenas o valor médio 
global da temperatura da Terra. Em diferentes 
regiões, a temperatura média local pode atingir 
valores muito mais altos, ultrapassando 50°C em 
regiões equatoriais, ou muito mais baixos, infe-
riores a 80°C negativos nas proximidades do Polo 
Sul. A diferença na temperatura média entre dife-
rentes latitudes resulta da esfericidade do planeta. 
Nas baixas latitudes a Terra recebe mais ener-
gia do que devolve ao espaço. Nas altas latitudes 
ocorre exatamente o oposto. Esses desequilíbrios 
regionais resultam em diferentes temperaturas de 
equilíbrio, com maiores valores onde há ganho 
(trópicos e subtrópicos) e menores valores onde 
há perda (regiões subpolares e polares). 

Considerando-se apenas a diferença entre 
as radiações incidentes e emitidas, as tempera-
turas médias nas baixas latitudes deveriam ser 
muito superiores e, nas altas latitudes, muito 
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O AQUECIMENTO GLOBAL

E O NÍVEL D O MAR

Além da acidificação, um outro efeito do 
aquecimento global é o aumento do volume do 
oceano pelo aumento da temperatura da água e 
pelo maior aporte de águas resultantes do degelo 
das calotas polares e das geleiras continentais. 
Maior volume implica maior elevação do nível 
médio do mar. Resultados de uma grande quan-
tidade de pesquisas indicam que o nível do mar 
está cada vez mais alto, em média 24 centímetros 
de 1850 a 2010 (Kopp et al., 2009; Miller & Dou-
glas, 2004; Domingues et al., 2008; Gleckler et 
al, 2012; IPCC AR5, cap. 3; 2013).

O PAPEL DA CIRCUL AÇ ÃO 

O CE ÂNIC A NO CLIMA

A grande quantidade de água que cobre qua-
se três quartos da superfície terrestre está em 
constante movimento, em diferentes escalas es-
paciais e temporais. Associado à grande inércia 
térmica da água, o movimento é um dos princi-
pais mecanismos pelos quais o oceano contribui 
para o clima e sua variabilidade. Propriedades 
adquiridas em uma determinada região são 
transportadas horizontal e verticalmente pela 
circulação oceânica em grande escala, reduzindo 
as diferenças regionais e contribuindo para atenuar 
ainda mais os efeitos de alterações na atmosfera. 
Em escala planetária (centenas de quilômetros ou 
mais) e em períodos muito mais longos que um dia, 
os principais forçantes do movimento do mar são o 
arrasto do vento na superfície, a gravidade, as va-
riações na elevação da superfície e os gradientes de 
densidade resultantes das diferentes distribuições 
de temperatura e salinidade. 

As correntes oceânicas 

forçadas pelo vento

O vento é o agente predominante nos primeiros 
mil metros de profundidade, produzindo corren-
tes com velocidades da ordem de até 1 m/s. Esse 
movimento é usualmente denominado de circula-

ção forçada pelo vento. O termo “circulação” resul-
ta do fato de esse movimento ocorrer em circuitos 
fechados. Nas regiões subtropicais das bacias, a 
circulação se apresenta na forma de “giros”, ou 
grandes células de circulação anticiclônicas (sen-
tido horário no hemisfério norte e anti-horário no 
hemisfério sul), conforme ilustrado pela Figura 2. 
Esses giros subtropicais forçados pelo vento agem 
como uma máquina térmica. No lado oeste das 
bacias, transportam águas mais quentes dos trópi-
cos em direção a latitudes médias. No lado leste, 
retornam águas mais frias dos subtrópicos para 
baixas latitudes. O efeito residual é o transporte do 
excedente de calor das regiões tropicais em direção 
às regiões subpolares.

Movimentos gerados 

por gradientes de

temperatura e salinidade

O aquecimento diferencial da superfície do 
mar, com temperaturas mais altas nos trópicos e 
mais baixas nas proximidades dos polos (Figura 
2), implica gradientes norte-sul de densidade, com 
águas mais leves em baixas latitudes e mais pesa-
das nas altas. Nas proximidades dos polos, as águas 
mais pesadas afundam e espalham-se pelas regiões 
abissais do oceano. Isso requer um fluxo de águas 
de latitudes mais baixas em direção aos polos para 
repor as que afundam. Nas proximidades do Equa-
dor, águas das regiões mais profundas fluem (aflo-
ram) em direção à superfície, fechando o circuito. 
Em um planeta completamente coberto por uma 
camada de água com profundidade constante, com 
eixo de rotação perpendicular à eclíptica (plano 
de translação ao redor do Sol), a circulação média 
vertical forçada por esses gradientes de densidade 
seria caracterizada por células meridionais fecha-
das, sem nenhuma troca entre os dois hemisférios. 
Ou seja, águas movendo-se do Equador em direção 
aos polos nas regiões superiores e dos polos para o 
Equador nas camadas profundas. 

Devido às suas peculiaridades, no planeta Ter-
ra o movimento resultante das diferenças latitu-
dinais de temperatura (e salinidade), denominado 
circulação termohalina, é bem mais complicado. 
Em escala global, a circulação termohalina média 
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pode ser representada por um circuito tridimensio-
nal que se assemelha a uma esteira transportadora 
(Broecker, 1991), conduzindo e redistribuindo ca-
lor por todas as bacias oceânicas. O mecanismo 
gerador dessa correia transportadora termohalina, 
referido na literatura como a “bomba de calor do 
Atlântico Norte”, pode ser descrito da seguinte 
forma. No Atlântico Norte, parte das águas mais 
quentes e mais salinas transportadas pelo giro sub-
tropical (Corrente do Atlântico Norte) chega até re-
giões subpolares (Figura 3). Nessas latitudes, o ca-
lor é transferido para a atmosfera fazendo com que 
essas águas vindas do sul, com maior concentração 
de sal, se tornem bem mais densas que as águas 
locais. Em consequência, afundam e fluem para 
o sul, distribuindo-se pelas regiões profundas de 
todas as bacias oceânicas. Lenta e gradativamente, 
porém, essas águas retornam à superfície e fluem 
de volta para o Atlântico Norte. O circuito pode 
demorar até cerca de mil anos para ser completado 
(Rahmstorf, 2003; Wunsch, 2002; Broecker, 2010).

Além do aumento da temperatura do ocea-
no, outra consequência indiscutível do aqueci-
mento do planeta, particularmente em regiões 
polares, é o aumento do f luxo de água doce 
para o oceano, resultante do derretimento de 
grandes quantidades de gelo. A alteração na 
densidade resultante dessas mudanças pode 
afetar significativamente a circulação termoha-
lina (Rhamstorf, 2003; Broecker, 2010; Haarsma 
et al., 2011). Pesquisas paleoclimáticas sugerem 
forte correlação entre variações climáticas no 
passado e alterações na circulação termohali-
na (Peeters et al., 2004). No atual cenário, al-
guns estudos argumentam que a intensidade da 
circulação não irá mudar de forma apreciável 
no século XXI (Gent, 2011; Latif et al., 2000). 
Resultados de outros estudos, porém, projetam 
enfraquecimento significativo da circulação ter-
mohalina nos próximos cem anos, apesar de ser 
pouco provável que alguma mudança abrupta 
do clima possa acontecer ainda neste século 

figura 2

Representação esquemática da circulação 
forçada pelo vento na camada superior do oceano, 

sobreposta à distribuição média de temperatura da superfície do mar

Nos subtrópicos, os giros anticiclônicos transportam calor desde as regiões tropicais em direção a latitudes médias, conforme indicado pelas setas 
largas. No Atlântico, o ramo mais ao norte da Corrente Circumpolar Antártica (linhas de cor azul-clara) conduz águas oriundas do Pacífico até a 
confluência das correntes do Brasil e das Malvinas, em cerca de 40°S. Ao sul da África, anéis desprendidos da retroflexão da Corrente das Agulhas 
transportam águas do Índico para o Atlântico. Na zona equatorial do Atlântico Sul ocorre um transporte líquido do hemisfério sul para o norte. 
Nos estreitos da Indonésia, cerca de 1 sverdrup, ou 1 milhão de metros cúbicos por segundo, flui do Pacífico para o Índico, fenômeno conhecido na 
literatura como vazamento da Indonésia ou Indonesian Through Flow. Parte dessa água chega até o Atlântico através do “Vazamento das Agulhas”. 
A distribuição da TSM servindo de papel de fundo é resultado de experimento com modelo numérico de circulação geral executado no Laboratório 
de Modelagem e Observação Oceânica (Labmon) do IO-USP.
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(Rhamstorf, 1995, 2003; Stocker & Schmittner, 
1997; Dixon et al., 1999; Wood et al., 1999).

A CÉLUL A DE MOVIMENTAÇ ÃO 
MERIDIONAL D O ATL ÂNTICO

No Atlântico, a componente da circulação ter-
mohalina é uma célula vertical na direção norte-sul 
(meridional) denominada de Célula de Revolvi-
mento Meridional do Atlântico (CRMA), mas mais 
conhecida pela sigla do nome em inglês: Atlantic 
Meridional Overturning Cell (Amoc). Essa célu-
la é ilustrada esquematicamente pela Figura 4, a 
qual inclui também informação sobre o programa 
internacional Samoc (South Atlantic Meridional 
Overturning Circulation), estruturado para monito-
rar a CRMA no Atlântico Sul. De maneira geral, a 
CRMA é mantida pelo seguinte mecanismo: águas 
superficiais das outras bacias oceânicas adentram 

o Atlântico Sul e eventualmente são transporta-
das para o Atlântico Norte. Ao passar pela região 
equatorial do Atlântico, essas águas se aquecem e 
se tornam mais salinas devido à evaporação. Ao 
atingir altas latitudes no hemisfério norte, particu-
larmente no Mar da Noruega, as águas mais quen-
tes vindas do sul liberam calor para a atmosfera 
e, em virtude da maior concentração de sal em 
comparação com as águas locais, tornam-se mais 
pesadas e afundam. A massa de água resultante 
desse afundamento, denominada Água Profunda 
do Atlântico Norte (Apan), flui de volta para o 
Atlântico Sul, de onde é exportada para as outras 
bacias (Broecker, 2010).

O ATL ÂNTICO SUL

O ramo superior da circulação termohalina 
global é formado no Atlântico Sul por águas mais 
frias e menos salinas, provenientes do Oceano Pa-

figura 3

A “bomba de calor do Atlântico Norte”, 
mecanismo propulsor da Circulação Termohalina Global

O calor transportado pela Corrente do Atlântico Norte é liberado para a atmosfera e afunda, dando origem à massa de água profunda do Atlântico 
Norte. Nas profundezas, essa água flui para o sul, ultrapassa o equador e atinge as regiões profundas das outras bacias oceânicas, de onde flui
gradativamente para a superfície e retorna para o Atlântico Norte, fechando a correia transportadora global.



REVISTA USP • São Paulo • n. 103 • p. 55-66 • 2014 63

derivam para noroeste, com velocidades da ordem 
de 12 cm/s (Gordon, 1985). Esses anéis aprisionam 
enormes quantidades de águas com temperatura 
cerca de 5°C mais alta e salinidade cerca de 0,3 
psu maior do que as do Atlântico Sul.

Do lado oeste da bacia, ao sul da América do 
Sul, águas mais frias e menos salinas transportadas 
pela Corrente Circumpolar Antártica (CCA) aden-
tram o Atlântico Sul pela Passagem de Drake. Parte 
dessas águas flui para o norte, ao largo da platafor-
ma continental argentina, formando a Corrente das 
Malvinas (Figura 2). Em aproximadamente 38°S 
essa corrente se encontra com a Corrente do Brasil 
(CB) e se volta para sudeste, reintegrando-se à CCA 

cífico via Passagem de Drake, e águas mais quen-
tes e mais salinas do Oceano Índico (Figuras 2 
e 4). Ao sul da África, águas oriundas do Índico 
adentram o Atlântico por meio do processo co-
nhecido como Vazamento das Agulhas: enormes 
quantidades de águas mais quentes e salinas do Ín-
dico aprisionadas em anéis, formados e destacados 
da Corrente das Agulhas (Figura 4). O laço forma-
do pela retroflexão da Corrente das Agulhas tem 
em média 340 km de diâmetro e é encontrado en-
tre 16°E e 20°E (Lutjeharms & Van Ballegooyen, 
1988). Cerca de seis vezes por ano, o laço formado 
pela retroflexão se fecha, formando anéis com cer-
ca de 320 km de diâmetro, os quais se destacam e 

figura 4

Célula de Revolvimento Meridional do Atlântico (Amoc)

Na região superior do oceano (primeiros mil metros), mistura de águas oriundas de outras bacias e do Atlântico Sul flui para o Atlântico Norte (verde).
Próximo à Groenlândia, após ceder calor para a atmosfera, essas águas afundam e retornam para o hemisfério sul (azul). A Amoc, o Vazamento 
das Agulhas e outros processos estão sendo estudados pelo programa internacional Samoc (South Atlantic Meridional Overturning Circulation), 
na rede Samba (Samoc Basin-wide Array). O Brasil contribui com o Samoc através de projeto do Programa Fapesp de Pesquisas em Mudanças 
Climáticas Globais, coordenado pelo IO-USP.
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(Campos & Olson, 1991). Na região de confluência 
com a CB, uma parte dessas águas vindas do Pací-
fico se mistura com águas locais e eventualmente 
contribui com a formação da massa d’água das re-
giões superiores do Atlântico Sul (Figuras 2 e 4). 

Nas camadas superiores da região subtropical 
do Atlântico Sul, essas duas massas de água pro-
venientes do Índico e do Pacífico contribuem para 
a formação da massa de água que circula pelo giro 
subtropical. No limite norte do giro, a Corrente Sul-
-Equatorial flui para noroeste até as proximidades 
da costa brasileira, onde se bifurca, entre as latitudes 
5°S e 10°S (Figura 2). O ramo sul dessa bifurcação 
dá origem à Corrente do Brasil. O ramo norte forma 
o sistema de Corrente e Subcorrente Norte do Brasil, 
o qual transporta águas em direção ao equador, ali-
mentando um complexo sistema de circulação que 
resulta em transporte líquido de águas para o hemis-
fério norte. O volume de águas exportado através do 
equador para o Atlântico Norte é igual ao volume 
de águas do Pacífico e Índico que é injetado no giro 
subtropical do Atlântico Sul. As características des-
sa massa de água transferida, ou seja, a temperatura 
e concentrações de sal e outros elementos quími-
cos, dependem da contribuição relativa das águas 
oriundas das outras bacias. Alterações no volume 
total ou na proporção dessa mistura de águas pode 
ter reflexos significativos no processo de formação 
de águas profundas no norte do Atlântico, afetan-
do a intensidade da corrente termohalina. Estudos 
baseados em modelos numéricos reportam que o 
Vazamento das Agulhas vem aumentando nos últi-
mos decênios, em resposta a alterações no sistema 
de ventos no Atlântico Sul (Biastoch et al., 2009; 
Giddy et al., 2015). Outros trabalhos com base em 
dados altimétricos chamam a atenção para possíveis 
alterações na circulação do Atlântico Sul (Goni et 
al., 2008; Sato & Polito, 2008).

O O CE ANO E O CLIMA NO BR A SIL

O clima no Brasil, assim como praticamente 
em toda a América do Sul, é fortemente deter-
minado pelas interações oceano-atmosfera no 
Oceano Pacífico, a maior extensão de água sobre 

o planeta (cerca de 1/3 da superfície da Terra). Fe-
nômenos cíclicos como o El Niño e as oscilações 
decenais do Pacífico exercem forte influência na 
variabilidade do clima regional, assim como no 
resto do planeta. É de esperar, portanto, que mu-
danças no comportamento desses fenômenos em 
decorrência do aquecimento do planeta tenham 
impactos importantes sobre o território brasileiro. 

Apesar de sua menor extensão, o Atlântico 
também contribui de forma importante para as 
condições climáticas no Brasil. Variabilidades na 
posição da ITCZ, decorrentes de variabilidades 
das distribuições de temperatura no Atlântico, 
estão intimamente relacionadas com o clima no 
Nordeste. O Oceano Atlântico é também deter-
minante no sistema de monções da América do 
Sul, e contribui significativamente para o regime 
hidrológico em vasta área da América do Sul. 
Análises de registros climáticos e hidrológicos 
mostraram que a grande seca da Amazônia em 
2005, uma das piores já registradas na região, não 
foi causada pelo El Niño, mas sim por aumento 
anômalo da temperatura no Oceano Atlântico, 
que pode estar relacionado ao aquecimento global 
(Marengo, 2008). 

Na região adjacente ao território nacional, as 
correntes do Brasil e Norte do Brasil, origina-
das da bifurcação da Corrente Sul-Equatorial, 
transportam parte das águas oriundas das outras 
bacias oceânicas. O aumento na contribuição 
de águas oriundas do Índico pode resultar em 
impactos significativos nos processos físicos e 
bioquímicos na região oeste do Atlântico Sul. 
O aumento da temperatura pode resultar em au-
mento da quantidade de calor armazenado na re-
gião oceânica adjacente ao território brasileiro, 
conforme sugerem resultados de pesquisas (Sato 
& Polito, 2008). Anomalias da temperatura da 
superfície do mar e da quantidade de calor ar-
mazenado na camada de mistura podem resultar 
em impactos diretos na região costeira e em al-
terações consideráveis na circulação atmosférica 
e no ciclo hidrológico na região continental ad-
jacente (Grimm, 2003; Grimm & Giorgi, 2007; 
Grimm & Zilli, 2009). 
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RESUMO

Uma molécula de água interage tanto 
com a radiação solar quanto com a 
radiação de onda longa emitida pela 
superfície do nosso planeta. Se não fosse 
por essa absorção, que responde por 
2/3 do efeito estufa natural e mantém 
a atmosfera e a superfície aquecidas, o 
clima não seria como conhecemos hoje 
e possivelmente não haveria vida na 
Terra. A presença do vapor de água no 
sistema climático também possibilita um 
eficiente transporte vertical de energia da 
superfície para a troposfera, modificando 
o perfil de temperatura através das trocas 
de calor envolvidas nas mudanças de 
fase ao se formar uma nuvem. As nuvens, 
por sua vez, cobrem 2/3 do céu, e sua 
interação com a radiação solar aumenta o 
albedo planetário de 15% para 30%, mas 
ao mesmo tempo também absorvem 
radiação infravermelha que de outro 
modo seria perdida para o espaço. Neste 
artigo, iremos mostrar que, para continuar 
avançando no entendimento do clima e 
das mudanças climáticas, temos que 
continuar avançando nosso entendimento 
dos processos que envolvem o vapor de 
água e as nuvens na nossa atmosfera.

Palavras-chave: vapor de água; efeito 
estufa; nuvens; balanço de radiação ter-
restre.

ABSTRACT

A water molecule interacts with both 
solar and longwave radiation emitted 
by Earth’s surface. Were it not for such 
absorption, which accounts for 2/3 of the 
natural greenhouse effect and keeps the 
atmosphere and surface warm, climate 
would not be as we know it today and 
possible life would not be possible on 
Earth. The presence of water vapor in 
the climate system also allows for an 
efficient vertical transport of energy from 
the surface to the troposphere, modifying 
the vertical profile of temperature 
through the heat exchanges involved 
in the phase changes of water to form a 
cloud. On their turn, clouds cover 2/3 of 
the sky – and their interaction with solar 
radiation increases the planetary albedo 
from 15 to 30% − whereas they also trap 
infrared radiation that would otherwise 
be lost to space.  In this article we will 
show that if we are to keep advancing our 
understanding of climate and climate 
change, we have to keep advancing our 
understanding of the roles water vapor 
and clouds play in our atmosphere. 

Keywords: water vapor; greenhouse 
effect; clouds; Earth radiation budget.
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A presença de vapor de água 
determina em grande parte as 
propriedades da atmosfera do 
nosso planeta. As caracterís-
ticas radiativas da água, em 
seus três estados de fase, de-
terminam a magnitude do efei-
to estufa, do albedo planetário 
e, portanto, da temperatura da 
superfície da Terra. Essas e 
as propriedades térmicas da 
molécula H2O determinam a 
intensidade do ciclo hidroló-

gico e influenciam a estrutura termodinâmica da 
troposfera e a circulação dos ventos. 

É surpreendente que a água tenha um papel 
tão importante na atmosfera já que ela representa 
apenas 0,25% da massa total. Isso é equivalente 
a uma camada fina de água líquida de apenas 2,5 
cm de profundidade, distribuída na atmosfera na 
forma de vapor (99,5%) e de gotas ou cristais de 
gelo (0,5%), sendo que 99% estão contidos na tro-
posfera, a camada mais baixa da atmosfera e que 
se estende de 8 a 16 km acima da superfície. Nos 
continentes, na forma de geleiras, lagos, rios, e 
embebida no solo, a quantidade de água é equi-
valente a uma camada líquida de 50 m a 75 m, 
dois mil a três mil vezes em maior quantidade do 
que na atmosfera. Os oceanos, obviamente, são 

o maior reservatório. Se distribuíssemos a água 
presente neles sobre toda a superfície da Terra, 
a profundidade seria de 2,8 km, ou seja 118 mil 
vezes mais água do que temos na atmosfera. 

Não importa como você olhe para a questão, a 
água em suspensão na atmosfera é o estado menos 
provável de se encontrar uma molécula de água no 
nosso planeta, ainda assim, essas moléculas fazem 
uma enorme diferença para o clima. Para enten-
der como isso acontece, iremos precisar de alguns 
conceitos de termodinâmica, eletromagnetismo e 
da física quântica para explicar o que controla o 
delicado balanço de energia e, portanto, o clima 
do nosso planeta. 

BAL ANÇO DE R ADIAÇ ÃO

O Sol, a estrela no centro do nosso sistema 
solar, é um poderoso reator de fusão nuclear que 
transforma hidrogênio em hélio liberando uma 
enorme quantidade de energia no processo. Essa 
energia é enviada numa viagem sem volta pelo 
espaço na forma de radiação eletromagnética. Ra-
diação eletromagnética é a propagação de energia 
na forma de ondas eletromagnéticas, que incluem 
raios X, raios ultravioleta, luz visível, calor, mi-
cro-ondas, ondas de TV e ondas de rádio (Figura 
1). Não apenas o Sol, mas todos os corpos emitem 
radiação segundo a lei de radiação de Planck1. O 

HENRIQUE M. J. BARBOSA é professor do Instituto 
de Física da Universidade de São Paulo. 

1	 A equação de Planck para a emissão de radiação por 
unidade de volume e por unidade de comprimento de 
onda é  Sλ = (8πhc/λ5)/(ehc/λkT– 1), onde  λ é o comprimento 
de onda, h é a constante de Planck, c é a velocidade da 
luz, k é a constante de Boltzmann, e T é a temperatura. 
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quanto é emitido de radiação em cada uma dessas 
faixas do espectro eletromagnético depende da 
temperatura do corpo emitindo a radiação. No 
caso do nosso Sol, sua temperatura é ~5780 K e 
temos parte da radiação solar2 na forma de luz vi-
sível (44%), infravermelho próximo (37%) e ultra-
violeta (7%), como mostra a Figura 2. O máximo 
da curva de emissão está próximo ao verde (560 
nm), que também corresponde ao máximo de efi-
ciência dos nossos olhos, e muitos cientistas afir-
mam que nós evoluímos para enxergar as cores 
do nosso Sol (ver, por exemplo, a discussão em 
Soffer e Lynch, 1999). Já a superfície do nosso 
planeta, cuja temperatura média é de 14°C, emite 
primordialmente radiação no infravermelho dis-
tante (calor), que é invisível ao olho humano.

O total de energia radiante emitido pelo Sol 
pode ser obtido utilizando-se a equação de Planck 
e somando-se a contribuição de todos os compri-
mentos de onda possíveis. Ao fazer isso, obtemos 

uma nova equação, que chamamos de lei de Stefan-
-Boltzmann3 e que nos diz que a energia (J – jou-
les) eletromagnética emitida por segundo (J/s ou W 
– watts) e por unidade de área superficial (W/m2) 
depende da quarta potência da temperatura dessa 
superfície. Utilizando essa equação, encontramos 
que o Sol emite 6,3 x 107 W/m2. O raio do Sol é 
de ~700 mil km, assim o total de energia emitida 
por segundo é 3,85 x 1026 W. Essa quantidade é 
tão grande que em 1 s seria suficiente para suprir o 
nosso consumo mundial de energia (~143.851 TWh 
por ano4) durante ~743 mil anos!

Entretanto, como a Terra está a 150 milhões 
de quilômetros de distância do Sol, apenas uma 
fração muito pequena da energia emitida chega até 
nós.  A quantidade de energia solar que recebemos 
por segundo por metro quadrado no topo da atmos-
fera é de ~1.365 W/m2. Considerando que apenas o 
lado iluminado da Terra recebe essa radiação e que 

figura 1

A luz visível tem comprimentos de onda (escala inferior) entre 390 nm e 750 nm. 
Fonte: ©The COMET Program (http://www.meted.ucar.edu/tropical/textbook_2nd_edition/print_2.htm)

3	 A equação de Stefan-Boltzmann é  E = σT4, onde E é a 
energia emitida por unidade de área,  T é a temperatura, 
e  σ é a constante de Stefan-Boltzmann. 

4	 1 terawatt-hora (TWh) = 1 bilhão de quilowatts-hora (kWh) 
= 1.012 watts-hora.

2	 A radiação solar também é chamada de radiação de ondas 
curtas, pois seus comprimentos de onda são menores que 
aqueles na faixa do infravermelho distante, característicos 
da emissão da superfície. 

Espectro eletromagnético mostrando 
desde raios gama até ondas de rádio
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Essa energia média incidente no topo da at-
mosfera pode ser absorvida, refletida, ou espalhada 
pelos diferentes componentes do sistema climático, 
como as nuvens, por exemplo. Os gases atmosfé-
ricos, apesar de transparentes à luz visível, tam-
bém absorvem e espalham parte da energia solar 
incidente. É por isso que o espectro solar medido 
ao nível do mar é menos intenso que o medido no 
topo da atmosfera. Como mostrado na Figura 2, 
os principais responsáveis por essa absorção são 
o ozônio, na faixa do ultravioleta, e o vapor de 
água, no infravermelho, e em menor parte o CO2. 
Devemos lembrar que os gases são formados por 
moléculas, e que portanto são essas moléculas que 
estão absorvendo a radiação. Quando isso ocor-
re, a distribuição de energia das moléculas5 que 

existe uma inclinação entre a superfície e a direção 
dos raios solares, pode-se calcular o valor médio 
global e anual da radiação solar incidente, que é 
bem menor, de apenas 340,2 ± 0,1 W/m2  (Stephens 
et al., 2012). Esse fluxo de energia que recebemos 
do Sol é praticamente constante ao longo do tem-
po se considerarmos uma média de longo prazo. 
As flutuações são controladas principalmente por 
processos periódicos como a variação da distância 
da Terra até o Sol e o ciclo de atividade solar, como 
mostra a Figura 3. A consequência dessa entrada 
constante de energia no sistema climático é um 
clima quase estacionário. Dizemos quase estacio-
nário pois o balanço de energia e a respectiva tem-
peratura média mudam lentamente, com as mu-
danças, por exemplo, na posição dos continentes, 
que levam centenas de milhões de anos (Wegener, 
1922), na orientação do eixo de rotação, que levam 
dezenas a centenas de milhares de anos (Milanko-
vitch, 1930), e na composição da atmosfera, entre 
as duas escalas de tempo, se não considerarmos a 
atividade humana (Feldman et al., 2015).

figura 2

Espectro da radiação solar

No topo da atmosfera (amarelo) e na superfície (vermelho), segundo o espectro solar de referência (Kurucz, 1984). Este se ajusta aproximadamente 
a uma curva de emissão de um corpo negro, exceto pelas linhas de absorção de átomos mais pesados presentes na atmosfera do Sol. A diferença 
entre o espectro no topo e na superfície é devida ao espalhamento e absorção da radiação ao atravessar a nossa atmosfera. 
Fonte: commons.wikimedia.org/wiki/File:Solar_Spectrum.png
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5	 A área da física que explica o carácter microscópico da 
temperatura é a mecânica estatística. A distribuição de velo-
cidades das moléculas em um gás a temperatura constante 
é descrita pela função distribuição de Maxwell-Boltzmann, 
f(v) = (m/2πkT)3/24πv2e-mv  /2kT, onde m é a massa da molécula, 
k é a constante de Boltzmann, e T é a temperatura. 

  2
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constituem o ar irá mudar para valores mais altos. 
Com mais energia, as moléculas se deslocam mais 
rapidamente, e esse aumento no grau de agitação 
molecular é o que macroscopicamente identifica-
mos como aumento de temperatura. 

A radiação solar, entretanto, não é a única 
radiação se propagando na atmosfera e que pode 
ser absorvida pelas moléculas do ar causando 
aumento de temperatura. Todos os componen-
tes do sistema climático emitem radiação ele-
tromagnética, de acordo com as equações de 
Planck e de Stefan-Boltzmann. Para as tempe-
raturas tipicamente encontradas na atmosfera, a 
emissão se dá primordialmente no infraverme-
lho, e acabamos de ver, por exemplo, que H2O 
e CO2 absorvem nessa faixa espectral. Mais do 
que isso, as próprias moléculas do ar também 
emitem radiação, o que diminui o nível de ener-
gia dessas moléculas e diminui a temperatura do 
ar. Assim, para saber se a temperatura do ar irá 
aumentar ou diminuir, devemos calcular se as 

moléculas estão absorvendo mais energia do que 
perdendo, ou vice-versa respectivamente. Esse 
aumento de temperatura devido ao aumento do 
nível de energia das moléculas (saldo positivo 
no balanço de radiação) é um conceito simples 
mas fundamental e que explica toda a ciência do 
efeito estufa e das mudanças climáticas.

A Figura 4 mostra como é a repartição de 
energia no sistema climático e resume décadas de 
medidas experimentais tanto no solo quanto com 
instrumentos a bordo de satélites. Esses dados ex-
perimentais mostram que o sistema climático está 
em equilíbrio, uma vez que a radiação solar ab-
sorvida é igual ao total de radiação de onda longa 
emitida pela Terra para espaço. Isso significa que 
a quantidade de energia média armazenada no sis-
tema climático é constante, e que portanto a tem-
peratura média é constante. Fazer a conta de qual 
será a temperatura média do planeta para um certo 
nível de energia acumulado no sistema climático é 
mais complicado, por isso consideraremos apenas 

figura 3

O que parece ser ruído é variabilidade natural, causada por manchas solares que mudam de tamanho e posição. A variação da ordem de um ano é 
devida à posição da Terra em relação ao Sol, e a de 11 anos é devida ao ciclo de atividade solar. 
Fonte: the Virgo/SOHO team (http://science.nasa.gov/media/medialibrary/2003/01/16/17jan_solcon_resources/stitch_big.jpg)
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dois casos simples: 1) sem atmosfera ou 2) apenas 
uma camada homogênea.

Inicialmente, é importante fazer uma correção 
na equação de Stefan-Boltzmann e considerar que 
nem todas as superfícies têm a mesma eficiência 
para emitir radiação, ou, usando o jargão científi-
co, a mesma emissividade. A emissividade, ε, de 
uma superfície é uma grandeza adimensional que 
varia entre 0 e 1 e multiplica a equação de Stefan-
-Boltzmann. Devemos também considerar a lei de 
Kirchhoff, que diz que, em equilíbrio termodinâ-
mico, a emissividade de uma superfície deve ser 
igual à absortividade. Um corpo ideal com emis-
sividade ε = 1 e em equilíbrio, portanto, absorve 
toda a radiação incidente sobre sua superfície, por 
isso é chamado de corpo negro. No caso não ideal, 
tem-se 0 < ε < 1 e, portanto, o corpo não absorve 
toda a radiação incidente, mas também emite uma 
quantidade menor, o que significa que ele será par-
cialmente transparente e por isso chamamos de 
corpo cinza. Para encontrar a temperatura de equi-

líbrio, basta então considerar que o sistema está em 
equilíbrio e que portanto sua temperatura deve ser 
tal que a emissão de energia calculada pela lei de 
Stefan-Boltzmann é igual à absorção de energia.

No caso sem atmosfera, as únicas componen-
tes do balanço de radiação seriam a radiação so-
lar incidente, a refletida e a perda de calor pela 
superfície (Figura 5a). Utilizando a equação de 
Stefan-Boltzmann com ε = 0,95 e assumindo que 
a superfície reflete 30% da radiação solar inci-
dente, a temperatura de equilíbrio da superfície 
seria -15°C. Na presença de uma camada homo-
gênea, alguns componentes irão absorver parte da 
radiação de onda longa emitida pela superfície, e 
a própria atmosfera irá emitir radiação de onda 
longa, correspondendo a sua temperatura, para 
cima e para baixo (Figura 5b). Assumindo que a 
emissividade da atmosfera vale ε = 0,75, a tempe-
ratura de equilíbrio da superfície seria de +14°C. 
A presença de gases na atmosfera que absorvem a 
radiação infravermelha, portanto, aquece a super-

figura 4

Média global e anual do balanço de energia 
da Terra entre março de 2000 e maio de 2004

As setas largas indicam esquematicamente o fluxo de energia na proporção de sua importância.
Fonte: ©American Meteorological Society. Used with permission (Trenberth et al., 2009, p. 314)
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fície. Esse mecanismo é chamado de efeito estufa 
natural e permite a existência de água líquida e 
vida no planeta. Ainda que esses cálculos sejam 
bastante simplificados, os valores que obtemos são 
bem próximos dos valores exatos.

É importante ressaltar que esse conceito de ba-
lanço de energia entre a radiação solar absorvida 
e a emissão de radiação de onda longa no topo da 
atmosfera só faz sentido se for considerada a média 
global de longo prazo. Como sabemos, as regiões 
tropicais recebem mais energia do Sol e por isso 
também são mais quentes do que as regiões pola-
res. A diferença de temperatura significa que uma 
quantidade diferente de radiação de onda longa é 
perdida para o espaço nas duas regiões, mas isso 
não é suficiente para compensar o excesso de ra-
diação solar absorvido. Assim, sempre há uma de-
sigualdade regional entre as duas componentes do 
balanço de radiação: saldo positivo nos trópicos e 
negativo nas regiões polares. Essa diferença na dis-
tribuição espacial da radiação solar é mostrada na 
Figura 6. Como os trópicos não estão esquentando 
indefinidamente, deve existir outro mecanismo de 
redistribuição de energia no sistema climático. De 
fato, a distribuição irregular de energia na super-
fície do planeta induz gradientes horizontais de 
temperatura e, consequentemente, gradientes de 
pressão que empurram os ventos na troposfera. Os 
ventos, por sua vez, empurram a água na super-
fície do oceano, produzindo correntes oceânicas. 
São esses mesmos ventos e correntes oceânicas 

que transportam o excesso de energia dos trópicos 
para as regiões polares.

O PAPEL R ADIATIVO 

D O VAPOR DE ÁGUA

Os principais gases de efeito estufa na nossa 
atmosfera são vapor de água, dióxido de carbono, 
ozônio, metano e óxido nitroso. A Tabela 1 mos-
tra qual o efeito radiativo de cada um. A água se 
sobressai por suas propriedades físicas e radiati-
vas. Como mostra a Figura 7, a molécula de va-
por de água absorve radiação principalmente na 
faixa infravermelha do espectro eletromagnético. 
O formato da molécula de água, com três momen-
tos de inércia diferentes, produz uma infinidade 
de modos de vibração e rotação cuja combinação 
responde pelas linhas de absorção indicadas na fi-
gura. São tantas linhas, tão próximas, que formam 
um contínuo de absorção. Essa absorção em gran-
des faixas do espectro EM faz do vapor de água o 
principal absorvedor da radiação solar  e terrestre, 
com 51 W/m2, enquanto o CO2 absorve menos da 
metade, 24 W/m2, e todos os outros gases juntos 
absorvem outros 11 W/m2

. Alguns gases, como o 
vapor de água e o ozônio, também absorvem parte 
da radiação solar incidente, aquecendo a atmosfera 
mas esfriando a superfície. Esse efeito, entretanto, 
é menor que o de aquecimento, e por isso o efeito 
estufa aquece a superfície.

a) sem atmosfera e b) com uma atmosfera simples de uma camada com temperatura constante

figura 5

Diagramas esquemáticos com as componentes 
do balanço de radiação nos casos do planeta Terra
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figura 6

Média zonal da radiação solar incidente e da 
radiação de onda longa emergente no topo da atmosfera

A região tropical recebe mais energia do que perde. A circulação atmosférica e as correntes oceânicas são responsáveis por transportar esse excedente.
Fonte: ©The COMET Program (http://www.meted.ucar.edu/tropical/textbook_2nd_edition/print_1.htm)

figura 7

Radiação transmitida pela atmosfera

Os gases têm um padrão característico de absorção. Enquanto são transparentes para alguns comprimentos de onda, interagem fortemente com 
outros, absorvendo-os totalmente. Para os comprimentos de onda da radiação solar, os principais absorvedores são H2O e O3, enquanto, para a 
radiação terrestre, são H2O e CO2. 
Fonte: imagem criada por Robert A. Rohde/Global Warming Art
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A Tabela 1 também mostra qual a eficiência 
radiativa dos gases de efeito estufa de vida longa, 
ou seja, quantos W/m2 extras são retidos no sistema 
climático para cada 1 ppb extra na concentração. 
A forçante antropogênica (última coluna) é obtida 
multiplicando-se a diferença entre a concentração 
atual e a pré-industrial pela eficiência radiativa. 
O leitor atento deve ter percebido que a coluna do 
efeito estufa natural não foi calculada da mesma 
maneira: por exemplo, a forçante natural de 278 
ppm de CO2 vale 32 W/m2 mas não é dada pelo 
produto dessa concentração pela eficiência radia-
tiva. Isso acontece porque a concentração é muito 
alta e diversos comprimentos de onda são total-
mente absorvidos por essa quantidade de CO2, ou 
seja, algumas bandas estão saturadas e por isso a 
eficiência radiativa é baixa. Ao variar a concentra-
ção entre zero e o valor pré-industrial, entretanto, 
isso não acontece. 

Diferentemente dos outros gases indicados na 
Tabela 1, o vapor de água não é emitido em quan-
tidades significativas por atividades humanas, ou 
produzido como subproduto de reações químicas 
a partir de precursores antropogênicos. A quan-

tidade de água na atmosfera é limitada pelas leis 
da termodinâmica. De acordo com a equação de 
Clausius-Clapeyron6, a pressão de vapor de sa-
turação, que corresponde à maior quantidade de 
água possível na forma de vapor, depende não li-
nearmente da temperatura. Assim, a distribuição 
espacial e vertical do vapor de água na atmosfera é 
limitada pela distribuição de temperaturas devido 
à segunda lei da termodinâmica. 

Esse forte vínculo entre água e temperatura 
fica evidente na Figura 8, que mostra que a quan-
tidade de vapor de água na atmosfera tem um 
limite superior dado exatamente pela pressão de 
vapor de saturação. Porque a água está tão inti-
mamente ligada à temperatura, e o sistema cli-
mático está em equilíbrio radiativo-convectivo, a 
água tem um grande potencial para amplificar os 
efeitos das mudanças climáticas. A razão é que, 
ao aumentar a concentração de CO2, aumenta-

Eficiência 
radiativa

(W m-2/ppb)

Concentração 
pré-industrial

Efeito estufa 
natural
(W m-2)

Concentração 
no ano de 2011

Forçante antrop.
(W m-2)

H2O 75 51

CO2 1,37   10-5 278 ± 2 ppm 32 24 390,4 ± 0,2 ppm 1,82

O3 10 7 0,35

CH4 3,63   10-4 722 ± 25 ppb
8 4

1.803,2 ± 1,2 ppb 0,48

N2O 3,03   10-3 270 ± 7 ppb 324,3 ± 0,1 pbb 0,17

CF4 0,1 34,7 ± 0,2 ppt 79,0 ± 0,1 ppt 0,0041

Outros 0,01

Total 125 86 2,83

6	 A equação de Clausius-Clapeyron pode ser escrita como 
d In(es) = Lvd In(T ) / RvT, onde  es é a pressão de vapor de 
saturação, T é a temperatura do ar, e  Lv é o calor latente 
vaporização, e  Rv é a constante dos gases para o vapor 
de água.

tabela 1

Eficiência radiativa, concentração, efeito estufa e 
forçante radiativa dos principais gases na atmosfera

A eficiência radiativa e as concentrações em 1750 (pré-industrial) e em 2011 são as indicadas em Hartmann et al. (2013). As concentrações não 
são informadas para o H2O e o O3 porque variam muito espacial e temporalmente. O efeito estufa natural foi estimado por Kiehl et al. (1997) 
para a condição de céu limpo (em preto) e céu com nuvens (em azul). A forçante radiativa antropogênica foi estimada por Myhre et al. (2013), 
e não foi incluída porque é considerada como retroalimentação. 
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-se a absorção de radiação infravermelha, o que 
aumenta a temperatura e a pressão de vapor de 
saturação exponencialmente (Figura 8). Aumen-
tar a pressão de vapor de saturação, por sua vez, 
permite reter uma maior quantidade de vapor de 
água na atmosfera, o que vai aumentar ainda mais 
a absorção de radiação infravermelha, um meca-
nismo de retroalimentação positivo. 

Esse mecanismo de retroalimentação já foi 
quantificado através de simulações com modelos 
climáticos (Schneider et al., 1998). Dobrando a 
concentração de CO2 mas mantendo a umidade 
e as nuvens constantes, encontra-se um aumento 
global de temperatura da superfície de apenas 
1,08 K. Ao permitir que a concentração do vapor 
de água aumente, mas ainda mantendo as nuvens 
constantes, o aquecimento é de 1,8 K. Finalmen-
te, permitindo que tanto o vapor de água quanto 
as nuvens produzidas por esse vapor respondam 
ao aquecimento do CO2, a temperatura da super-
fície aumenta 2,3 K.

A amplificação da forçante radiativa não é a 
única consequência da presença do vapor de água 
na atmosfera. As mudanças de fase do vapor de 

água, com a liberação ou absorção de calor laten-
te, determinam o perfil termodinâmico da atmos-
fera. As nuvens que se formam a partir da con-
densação do vapor interagem diretamente com a 
radiação solar e terrestre, modulando o clima. O 
ciclo hidrológico também pode mudar em respos-
ta a essas forçantes externas. Trataremos desses 
tópicos na próxima seção.

O PAPEL DA S NUVENS NO 

BAL ANÇO R ADIATIVO E 

NO PERFIL TER MODINÂMICO

Quando uma parcela de ar próxima da super-
fície é aquecida, ela sobe, em um movimento que 
chamamos de convecção. Devido à redução da pres-
são, ela se expande e esfria, o que reduz a pressão 
de vapor de saturação. Como a quantidade de água 
na parcela ainda é a mesma, vai se chegar a um 
ponto em que a pressão parcial do vapor será igual 
à pressão de saturação. Continuando o movimento 
ascendente, a pressão de vapor ultrapassaria o valor 

figura 8

Média climatológica de 1980 a 2009 da pressão parcial do 
vapor de água em função da temperatura na atmosfera

Os valores são limitados pela pressão de vapor de saturação (linha sólida). Cada ponto corresponde a uma posição no globo, e as cores indicam 
diferentes níveis de pressão. 
Fonte: dados são da reanálise ERA Interim fornecidos pelo European Centre for Medium-Range Weather Forecasts
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máximo permitido. O que acontece, entretanto, é 
que a água muda de fase, e todo o excesso de va-
por se converte em pequenas gotas, formando uma 
nuvem e, eventualmente, chuva. Como vimos que 
quase toda a energia que recebemos do Sol é ab-
sorvida na superfície, esse mecanismo de formação 
de nuvem é bastante comum, e podemos dizer que 
a troposfera, principalmente na região tropical, é 
caracterizada por movimentos convectivos.

A água condensada, que chamamos coletiva-
mente de hidrometeoros, pode assumir várias for-
mas, como por exemplo cristais, gotículas, flocos 
de neve, gotas de chuva e granizo. A sua interação 
com a radiação eletromagnética depende do seu ín-
dice de refração e do seu tamanho em relação ao 
comprimento de onda da radiação. Como os tama-
nhos típicos das gotículas de nuvem (5-30 µm) e 
dos cristais de gelo (30-100 µm) estão próximos aos 
comprimentos de onda do IR próximo, as nuvens 
são eficientes absorvedores de radiação terrestre. Na 

faixa da radiação visível, de comprimento de onda 
bem menor que o tamanho dos hidrometeoros, a 
radiação eletromagnética será primordialmente 
espalhada. O consenso científico hoje é de que as 
nuvens baixas, com bastante água líquida, esfriam o 
planeta, mas nuvens altas e de gelo, como os cirrus, 
funcionam como cobertores, aquecendo o planeta 
(Figura 9). Apesar de conterem apenas 0,5% da água 
da atmosfera, as nuvens provocam um grande efeito 
radiativo: de esfriamento do planeta, pela reflexão 
de 50 W/m2  de ondas curtas7, e de aquecimento, 
pelo aprisionamento de 25 W/m2 de ondas longas. 
O efeito combinado é de esfriamento de 25 W/m2, 
contrabalançando o efeito estufa natural do CO2 de 
aquecimento (Tabela 1). É por esse motivo que se 

figura 9

7	 As nuvens cobrem em média 64% do céu, e sua interação 
com a radiação solar aumenta o albedo planetário médio, 
isto é, quanto da radiação incidente é refletido, de 15% 
para 30%. 

Efeito das nuvens no balanço de radiação

Nuvens baixas refletem muita radiação solar, mas têm pouco efeito na emissão de radiação de onda longa. Nuvens altas, por outro lado, não 
refletem tanta radiação solar, mas têm um grande efeito na emissão de ondas longas.
Fonte: http://visibleearth.nasa.gov/view.php?id=54219
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acredita que uma pequena alteração na cobertura de 
nuvens poderia ser suficiente para mitigar a forçante 
radiativa antropogênica (Slingo,1990) 

Além dessa interação direta da nuvem com o 
campo de radiação, a água em seu interior também 
libera (e absorve) energia ao mudar de fase de va-
por para líquido (de líquido para vapor). Assim, as 
nuvens transportam calor da superfície, onde há 
evaporação, para a troposfera, onde há condensa-
ção. Além disso, o próprio vapor de água também 
está sendo transportado pelo movimento convec-
tivo. No topo da nuvem, onde as gotas estão eva-
porando, há umedecimento do ar. A quantidade de 
energia transportada verticalmente pelas nuvens 
é tão grande que afeta o perfil vertical de tem-
peratura. Na troposfera, a temperatura decresce 
quase linearmente, e a taxa de esfriamento pode 
ser obtida combinando-se a equação hidrostática8 
e a equação dos gases ideais9, e vale -9,8 K/km. 
Esse valor é bem diferente do valor observado na 
natureza, que em média é de -6,5 K/km. Essa di-
ferença é justamente porque não consideramos a 
transformação de fase do vapor de água nas nu-
vens. No longo termo, o que acontece então é que 
esse aquecimento pela liberação de calor latente 
na condensação do vapor equilibra o esfriamen-
to radiativo da atmosfera, tornando a troposfera 
mais estável (isto é, reduzindo o gradiente vertical 
de temperatura). Isso significa que a intensidade 
de ciclo hidrológico, isto é, a taxa de liberação de 
calor latente, é controlada pelo esfriamento radia-
tivo da atmosfera. É por isso também que dizemos 
que a troposfera está em um estado de equilíbrio 

radiativo-convectivo (Manabe & Wetherald, 1967). 
Esse grande efeito das nuvens ajuda inclusive a 
definir a estrutura vertical e os padrões horizontais 
da circulação de grande escala (Slingo et al., 1988). 

O VAPOR DE ÁGUA, A S NUVENS 

E O FUTURO CLIMÁTICO 

DE NOSSO PL ANE TA

Como discutimos, temos bastante segurança 
para observar que o vapor de água é responsável 
por mais da metade do aquecimento provocado pela 
emissão antrópica de gases de efeito estufa. Entre-
tanto, uma estimativa precisa de quanto será esse 
aquecimento, ou mesmo da sensibilidade climática, 
ainda é muito difícil de fazer. Os modelos climáti-
cos em geral não reproduzem adequadamente os 
padrões regionais da distribuição da precipitação, o 
que significa que eles não representam corretamente 
os processos que discutimos e que são importantes 
para a regulação do clima. Mais importante, nós 
ainda entendemos muito pouco sobre como as nu-
vens irão responder às mudanças climáticas, e como 
essas modificações nas nuvens irão afetar a circula-
ção da atmosfera.  Nas últimas décadas, à medida 
que essas questões foram ficando mais evidentes, 
mais pesquisadores se aprofundaram no assunto e 
avançaram nossa fronteira do conhecimento. Por 
exemplo, hoje já entendemos como diferentes ma-
neiras de tratar as nuvens nos modelos climáticos 
podem levar a projeções diferentes para o clima 
futuro (Bony et al., 2006). Também já compreen-
demos que as nuvens regulam a resposta da at-
mosfera a uma forçante climática em escalas de 
tempo tão rápidas quanto algumas horas (Gregory 
& Webb, 2008). Para continuar avançando no en-
tendimento do clima e das mudanças climáticas, 
temos que continuar avançando nosso entendimen-
to dos processos que envolvem o vapor de água e 
as nuvens na nossa atmosfera. 

8	 A equação hidrostática descreve o equilíbrio entre o 
gradiente vertical de pressão e o peso da atmosfera. Ela 
é dada por dp = -ρgdz, onde ρ é a densidade do ar, g é a 
aceleração da gravidade, e dp e dz são as variações de 
pressão e altitude, respectivamente.

9	 A equação dos gases ideais é p = ρRT, onde p é a pressão, 
T  é a temperatura, e R é a constante universal dos gases 
dividida pela massa molar média do ar.
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